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Um pacote econômico que tenta viabilizar os 
sonhos presidenciais do ministro
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Getulina
Vimos com estranheza a matéria 

publicada noBrasil Agora n° 51, sobre 
a ocupação em Getulina, SP. Embora o 
objetivo tenha sido divulgar e apoiar 
nossa causa, a terminologia utilizada 
causou espanto em nossa militância.

A forma de tratar a ocupação por 
invasão e os ocupantes por invasores é 
normalmente utilizada pela imprensa 
burguesae seus famosos “manuais”. Nós 
não aceitamos ser tratados assim. Tanto 
juridicamente como politicamente.

Esperamos que, a partir de agora, 
o Brasil Agora adeque a terminologia, 
e que a forma usada tenha sido apenas 
um lapso de profissão.

João Pedro Stédile
Secretaria Nacional Movimento

Sem Terra - São Paulo, SP

D ez Mandamentos
1° Amar o capitalismo sobre to­

das as coisas.
2° Não enfiar a mão no “santo” 

bolso em vão. Só se for para comprar 
barato móveis e imóveis de viúvas 
desesperadas, operários desemprega­
dos e otários disponíveis.

3° Guardar bem o dinheiro! Em 
aplicações na ciranda financeira, no 
Caribe e Suíça, principalmente.

4° Honrar gana e grana. O dinheiro 
é pai e mãe em qualquer circunstância.

5° Pelo dinheiro, matar se preciso 
for. Até de fome, se for o caso. Os 
outros!

6° Melar o negócio alheio com 
esperteza e difamação. Fazer concor­
rência desleal.

7° Furtar sempre!... No peso, pre­
ço, medida e qualidade. Agiotagem é 
também um bom negócio.

8° Cruzeiro falso, dólar falso. So­
negar impostos, fazer contrabando e 
estelionato.

9° Desejar tudo do próximo: casa, 
carro, jóias. Até mulher, se for bonita!

10° A cobiça é um pensamento 
positivo, para adquirir por meios ilíci­
tos os bens alheios.

Os dez mandamentos se encer­
ram em dois: amar o capitalismo sobre 
todas as coisas e o dinheiro como a si 
mesmo.

Lair Estanislau Alves
Belo Horizonte, MG

Polêmica I
No artigo publicado no Brasil 

Agora, n° 51, o companheiro Valter 
Pomar foi muito coerente em relação à 
sua luta intransigente contra a Revisão
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DIALOGO
Constitucional. O PT, ao lado de outros 
grupos populares, como os trotskistas 
do PSTU, leninistas do PCdoB e setores 
nacionalistas do PDT, deve se unir 
para defender a dissolução imediata do 
Congresso Nacional para impedir a 
Revisão Constitucional. O fato de 
Valter Pomar ser acusado de stalinista 
não seria uma ofensa, mas sim uma 
postura ética e moral, baseada no mar­
xismo.

O PT é um partido revolucioná­
rio, baseado no socialismo operário, 
num governo de trabalhadores. Os sim­
patizantes da direita do PT, que defen­
dem a Revisão Constitucional e a social - 
democracia, deveríam procurar outros 
partidos de centro, identificados com 
as suas posições, como o PMDB e 
PSDB.

Denis César Teruya
Campinas, SP

Polêmica II
O texto de Valter Pomar publica­

do noBrasil Agora n° 51 é lamentável 
sob todos os aspectos, retratando a sua 
“adolescência intelectual” e a dificul­
dade de assumir a estatura de um diri­
gente partidário e deixar de ser um 
mero “moleque rebelde”.

Não é possível um dirigente, por 
mais sectário e “burrocrata” que seja, 
utilizar de argumentos tão pueris e de 
tamanha virulência verborrágica, para 
atacar companheiros que simplesmen­
te não concordam com as suas idéias e, 
principalmente, com a sua prática.

Hipócrita não é aquele que expõe 
claramente as suas idéias, ainda qúe 
em desacordo com as do partido, desde 
que respeite e cumpra as suas delibera­
ções. Hipócritas são aqueles que es­
condem as suas idéias de nossa mili­
tância e do nosso eleitorado por não 
terem expressão social nem espaço na 
mídia e querem invejosamente calar as 
expressões públicas do partido.

Gostaria de sugerir ao combativo 
e inconformado companheiro Valtinho, 
que ainda não havia nascido quando o 
companheiro Genoíno carregava pe­
dras numa frente de trabalho no sertão 
nordestino; que usava fraldas quando o 
nosso deputado já  enfrentava a intole­
rância dos autoritários; que ao invés de 
continuar nesse bate-boca que cada 
vez mais o desqualifica, que se
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candidate ao cargo de deputado federal, 
e saberemos então a quem a maioria da 
militância e de nosso eleitorado dará 
razão...

Danilo de Camargo
Santos, SP

Dois Pesos
Nas últim as sem anas tive o 

desprazer de ver e ler as capas e repor­
tagens das duas “principais” revistas 
da imprensa nacional. Na primeira, 
várias páginas justificavam a presença 
de Lula na capa. A matéria trazia as 
denúncias do senador Esperidião Amin 
(PPR) sobre o envolvimento do PT 
com a CUT, que segundo ele tem cará­
ter ilegal. Na segunda resplandece uma 
belíssima paisagem nordestina. A re­
portagem parece uma imensa propa­
ganda eleitoral (7 páginas com 11 ilus­
trações coloridas) sobre as benesses de 
um governo estadual, considerado 
modelo. Qualquer semelhança com um 
outro governador, retratado em edição 
da mesma revista no período pré-elei- 
toral de 1989, como “Caçador de 
Marajás”, terá sido mera coincidência.

A imprensa usa dois pesos e duas 
medidas quando o assunto é corrupção 
e eleição. Criou-se uma falsa imagem 
de que o PT estava imune a qualquer 
tipo de denúncia e depois colocam o 
partido no mesmo patamar de corrup­
tos notórios, como os 7 anões da CPI 
do Orçamento.

Por isso ressalto o papel da 
imprensa alternativa e combativa de 
opinião, como o Brasil Agora e outras 
publicações de esquerda do mesmo 
gênero (apesar de certas divergências), 
como o Utopia, A Classe Operária, 
Princípios, Linha Direta, entre outras, 
as quais são comprometidas com os 
interesses dos trabalhadores e mos­
tram os fatos pelo nosso ponto de vista.

Alexandre Fernandes
Guimarães

Porto Alegre, RS

Faltou Registro
A análise de José Correia sobre o 

golpe militar publicada noBrasil Ago­
ra n° 48, escrito antes do ataque militar 
ao Parlamento, merece ser relida à luz 
dos acontecimentos que se seguiram. 
Enquanto ainda perdurava o cerco, o
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artigo reafirmava a avaliação da grande 
imprensa de que “não ocorreu nenhuma 
reação popular expressiva ao golpe”, 
de que os parlamentares no final (síc) 
ficaram falando sozinhos” . Segue di­
zendo da fragilidade da “oposição fisi­
ológica dos burocratas” e da habilida­
de de Yeltsin em “costurar acordos” 
táticos.

O que se viu, entretanto, foi que, 
enquanto parlamentares resistiam ao 
cerco militar, ao corte de luz e do 
aquecim en to , as m an ifestações 
populares cresceram aponto de romper 
o cerco e iniciar uma massiva rebelião 
civil, sufocada à custa de centenas de 
mortos, e outra centena de feridos e 
milhares de presos. O Parlamento re­
sistiu por dez horas, com fuzis e coque­
téis molotov, ao bombardeio de tan­
ques de guerra, rendendo-se com a 
Casa Branca em chamas.

Este heroísmo de dimensões his­
tóricas não terá sido em vão se nos 
alertar da natureza terrorista do regime 
de Yeltsin, e da hipocrisia dos “demo­
cratas” que o apoiaram. E vem mostrar 
que estavam enganados os que só en­
xergavam no Congresso uma “oposi­
ção fisiológica de burocratas” sem res­
paldo popular.

José Ricardo Figueiredo
Campinas, SP

Concessão Demais
Não é nenhuma novidade dizer 

que, se o PT quisesse, só no segundo 
semestre deste ano teria dobrado sua 
bancada em quase todos os 
Legislativos, como também o número 
de prefeituras petistas.

Mas há algo no ar ao lado das 
pesquisas que mostram que Lula pode 
vencer no 1° turno, como também fa­
zermos vários governadores de Estado. 
Acontece uma arrevoada oportunista 
nos partidos d itos p rogressistas, 
principalmente, pelo exposto, ao PT.

Aqui no Espírito Santo, onde não 
conseguimos eleger nenhum deputado 
federal, já  fomos sondados por dois, 
ambos do PSDB. Um deles, quando 
sentiu a grande resistência ao seu nome, 
desmentiu a intenção. O outro teremos 
de levar para o debate, apesar de nunca 
ter sido nosso aliado.

A História tem mostrado exausti­
vamente o fim das legendas que se 
dispõem a abrir muitas concessões. A 
irresponsabilidade com a qual nosso 
partido tem sido dirigido por alguns 
“superlíderes” é revoltante e tem feito 
muitos militantes desistirem da cami­
nhada. E esses soltam alguns balões de 
ensaio que são verdadeiros estupros 
partidários para assustar a nossa es­
querda e fazê-la aceitar, com facilida­
de, alianças nem tão vergonhosas. Só cai 
nessa quem perdeu o bonde da História. 
De que adianta ganhar uma eleição se 
com ela se perder a dignidade?

Marcelo Ildeu de Castro
Serra, ES
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O Brasil Agora desculpa-se com seus 
leitores por não ter editado o número corres­
pondente à primeira quinzena de dezembro. 
Dificuldades financeiras intransponíveis 
impediram pela primeira vez em dois anos 
que o jornal honrasse o seu compromisso de 
periodicidade. O mercado jornalístico 
brasileiro, monopolizado pelas grandes 
empresas de comunicação, controla desde a 
veiculação de anúncios, que sustenta finan­
ceiramente a maioria dos órgãos de comuni­
cação brasileiros, até a simples venda em 
bancas. As publicações independentes, não 
vinculadas ao poder econômico, não conse­
guem sequer espaço em seus mostruários.

Portanto, ao contrário dos grandes jor­
nais, o Brasil Agora depende quase que 
exclusiyamente de seus leitores. Exceções 
como a da Coordenação Nacional Petrolei­
ros, anunciante desta edição, ou algumas 
livrarias e pequenas empresas que têm 
confiado em seu espaço publicitário, nos têm 
ajudado muito, mas são insuficientes para 
manter o jornal. Nossa campanha de assina­
turas, que hoje alcança a média de 1.200 
novos assinantes mensais, necessita de 
apoio.

Com aproximadamente 12 mil exempla­
res dedicados a assinantes e outros 3 mil 
vendidos diretamente, o Brasil Agora 
precisa crescer, para resolver seus problemas 
financeiros, e assumir o seu papel de órgão 
colado à campanha presidencial de Lula, o 
canditado do PT, da esquerda e dos setores 
populares não organizados em partidos de 
nosso país.

Coerente com sua proposta original, de 
um jornal ao lado dos trabalhadores e dos 
setores sociais oprimidos, o Brasil Agora 
se propõe a trazer em suas páginas matérias 
com análises e interpretações dos principais 
fatos de nosso país, còm independência e 
espírito crítico. Além disso, tem o objetivo 
de veicular regularmente informações sobre 
a campanha eleitoral como um todo, especi­
almente a do candidato presidencial petista, 
è de seus candidatos a governador, senador e 
deputados, nos Estados.

O Diretório Nacional do PT decidiu em 
novembro engajar-se na campanha de 
assinaturas do Brasil Agora, orientando 
seus membros a vender pelo menos cinco 
assinaturas cada um. Dirigiu o mesmo apelo 
a seus parlamentares e diretórios estaduais, 
municipais e núcleos, através de uma carta 
pessoal de Lula, publicada nesta página.

Mas você, leitor, individualmente, 
também pode ajudar o Brasil Agora a 
afirmar-se como um importante instrumento 
da disputa de 94. Convença seus amigos a 
assinar o jornal, dê assinaturas de presente 
neste Natal, participe de nossa proposta e de 
nosso sonho. Para isso, use o cupom que sai 
publicado em todos os números do jornal, 
ou o nosso telefone para ligação gratuita: 
0800-11-1300.

A equipe de redação do Brasil Agora 
entra em férias coletivas a partir do 
fechamento desta edição. O jornal volta a 
sair em janeiro, precisamente no dia 19, 
qiíando deverá circular nossa 53a edição.

O Editor

UM JORNAL PARA 
A CAMPANHA 

PRESIDENCIAL
Lula explica a importância do Brasil Agora 

na disputa de 94

A campanha presidencial já  co­
meçou, e nós somos portadores da 
única proposta capaz de tirar o país 
da crise, superar o apartheid social, 
promover o desenvolvimento eco­
nômico e elevar as condições de 
vida do nosso povo. Já ultrapassa­
mos os 30% nas pesquisas de opi­
nião, e a nossa militância aguerri­
da (nosso maior patrimônio) ainda 
nem entrou em campo para divul­
gar nosso programa de governo e 
construir os comitês de campanha. 
Por tudo isso, eu tenho dito à 
imprensa que vamos vencer no 1° 
turno.

Não será fácil. Precisamos nos 
preparar desde já  para enfrentar 
esse desafio, porque o nosso pro­
grama confronta os poderosos 
in te resses  de um a e lite  
inescrupulosa que usará todos os 
meios ao seu alcance para nos der­
rotar.-Estou convencido de que a 
campanha de 94 será muito mais 
dura que a de 89. As recentes acu­
sações feitas através da imprensa 
contra o PT, a CUT e a minha 
cand id a tu ra  são apenas uma 
pequena amostra de uma guerra 
suja que já  começou. Nós temos o 
compromisso histórico de vencê- 
la, para ganhar a eleição e salvar o 
nosso povo da barbárie.

Nesta carta apresento parte de 
uma estratégia de preparação da 
nossa ofensiva. Hoje, mais do que 
nunca, precisamos de canais capa­
zes de organizar a participação da 
nossa militância na campanha pre­
sidencial. Precisamos de um jornal 
que expresse a dimensão nacional 
do PT, ultrapasse nossas fronteiras, 
tenha agilidade política e orien­
te a nossa ação com regula­
ridade. Um jornal que con­
tribua para unificar a linha 
de ação dos D iretó rios 
Regionais, reativar os nú­
cleos e orientar a atuação de 
militantes e simpatizantes 
para construir o programa de 
governo e os comitês de 
campanha nos movimentos 
sociais.

Esse foi o motivo que 
nos levou a decidir trans­
formar oBrasil Agora 
nesse instrumento ca­
paz de ajudar a or­
ganizar a campanha 
presidencial.

Já iniciamos esse 
processo e precisa­
mos do apoio de todo 
o Partido. Formamos 
uma comissão encar­
regada de apresentar à 
direção do Partido um

projeto político-editorial e, de ime­
diato, uma proposta de arrecada­
ção financeira capaz de viabilizá- 
lo. A idéia de transformar o Brasil 
Agora em in strum en to  de 
campanha se baseia na acumula­
ção de audiência pública e de fun­
cionamento administrativo que esse 
jornal já conquistou. Contando com 
11 mil assinantes e uma arrecada­
ção que cobre 75% dos seus custos, 
o Brasil Agora nos oferece uma 
base de partida política e financei­
ra difícil de ser conseguida para 
lançar um novo jornal. Com isso, 
matamos dois coelhos com uma só 
paulada: criamos um canal de in­
formação e mobilização da mili­
tância para a batalha presidencial 
e, ao mesmo tempo, solucionamos 
a crise financeira doBrasil Agora, 
já  que o novo projeto pretende 
reduzir seus custos e aumentar o 
seu faturamento.

Trata-se, portanto, de um pe­
queno investimento, considerando 
o retorno político e a possibilidade 
financeira de viabilizá-lo através 
de uma campanha de assinaturas.

C o n t o  
com o 
a p o i o  
d e c i­
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dido da militância para assumir 
essa campanha, colocando o maior 
esfo rço  e a p rinc ipal 
responsabilidade nos ombros dos 
membros do Diretório Nacional, 
Diretórios Regionais, parlamenta­
res federais e m unicipais das 
grandes cidades, prefeitos, vice- 
prefeitos e seus secretários. Dada a 
extensão nacional da nossa estru­
tu ra  p a rtid á ria  e a am pla 
representação política que cons­
truímos na sociedade, podemos 
afirmar que as cotas de assinaturas 
propostas a essescompanheiros(em 
anexo) são de pequeno porte e, por 
isso, facilmente realizáveis, se hou­
ver vontade política.

Conclamamos todos os com­
panheiros do partido, e esses mili­
tantes em particular, a assumir na 
prática essa primeira grande tarefa 
na campanha presidencial.

Saudações petistas e um abraço 
do companheiro

São Paulo, 8 de dezembro de 1993.

Luiz Inácio Lula da Silva
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>3 ALGUÉM PRECISA 
CONTROLAR 0 JUDICIÁRIO

Ao empatar o julgamento do man­
dato do ex-presidente Collor contra a 
suspensão de seus direitos políticos, o 
Supremo Tribunal Federal (STF) trou­
xe um certo mal-estar à sociedade. O 
órgão máximo da Justiça brasileira ti­
tubeou, deixando no ar a sensação de 
que a impunidade pode ser vitoriosa, 
mesmo contra a vontade da maioria, 
distanciando perigosamente o Direito 
da legitimidade.

Ao mesmo tempo, a “não decisão” 
do STF veio fortalecer a idéia de que o 
Judiciário brasileiro precisa ser sub­
metido a um controle externo, ou seja, 
precisa prestar contas à sociedade. A 
questão não é nova -  foi proposta e 
derrotada na Constituinte de 88 - ,  mas 
continua polêmica e encontra forte 
resistência na Magistratura.

“A verdade é que o Judiciário no 
Brasil se caracteriza por não estar sub­
metido a qualquer controle externo, ao 
contrário do Legislativo e Executivo, 
que possuem diversas instâncias de 
controle, além do próprio Judiciário e 
do voto popular”, afirma o deputado 
federal José Dirceu (PT-SP). O jurista 
e também deputado petista Hélio 
Bicudo complementa: “O STF e os 
Tribunais em geral têm demonstrado, 
pelas omissões e postergações de atos, 
que o Judiciário é um poder que está 
servindo a si próprio”.

Dirceu e Bicudo são autores de 
emendas à Constituição-, apresenta­

das antes da Revisão -  que criam o 
controle externo do Poder Judiciário. 
Ambos fazem questão de ressaltar que 
esse controle não atinge a função 
jurisdicional do juiz, ou seja, a sua 
independência para julgar 1 ivre de pres­
sões de qualquer ordem.

Como afirma Dirceu, esse tipo de 
controle somente pode ser exercido 
pelas Corregedorias de Justiça já  
existentes. Onde atua, então, o contro­
le externo?

A proposta de Dirceu cria o Conse­
lho Nacional de Justiça (CNJ), que 
seria um órgão permanente que atuaria 
no estabelecimento de políticas judici­
árias e administrativas do Judiciário, 
opinaria sobre a proposta orçamentária 
e sua execução e fiscalizaria as ativida­
des funcionais. Também teria ação 
disciplinadora sobre os magistrados 
dos tribunais superiores, avocando os 
processos disciplinares em andamento 
e podendo abrir os arquivados.
O Conselho seria composto por nove 
membros, sendo três cidadãos eleitos 
pelo Congresso, dois magistrados in­
dicados pela Associação dos Magistra­
dos Brasileiros e demais membros in­
dicados pelo M inistério  Público 
Federal, OAB, Andes e pelas entidades 
de classe dos servidores da Justiça. 
Seus mandatos seriam de três anos, 
vedada a recondução para o pefiodo 
subseqüente. Em cada
Estado seria criado um Conselho Esta­

Até quando ele ficará impune?

dual de Justiça, 
nos m esm os 
moldes.

Já a proposta 
de B icudo não 
prevê a existência 
de um órgão per­
manente de con­
trole externo. O 
que e x is tir ía  
seriam conselhos 
criados a partir de 
re p re se n ta ç õ e s  
de cidadãos para 
an a lisa r casos 
específicos. Essas
representações seriam enviadas para 
a instância imediatamente superior. 
Por exemplo, um cidadão que queira 
representar contra o juiz da sua cidade 
envia a representação para o presidente 
do Tribunal de Justiça do Estado, que 
é obrigado a criar o conselho para 
decidir sobre o assunto. Esse conselho 
teria um representante do Ministério 
Público, um da OAB e um da Câmara 
Municipal. Bicudo propõe também o 
fim da vitaliciedade para os juizes do 
STF, que passariam a ter um mandato 
de nove anos, e também que a escolha 
de seus membros pelo presidente seria 
homologada pela Câmara, e não mais 
pelo Senado.
Apesar de diferentes, as duas propostas 
têm o mesmo objetivo: acabar com a 
impunidade no Judiciário, tirar a Justiça

do pedestal em 
que, muitas vezes, 
e la  se co loca, 
julgando-se ina­
tingível e infalí­
vel. “E preciso 
um controle para 
punir o juiz omis­
so, a rb itrá rio , 
corrupto, que não 
decide” , afirm a 
Bicudo. “Com o 
controle externo 
será  possíve l 
combater os par­
tidos internos que

existem na Magistratura, o corpora­
tivismo, o tráfico de influência, e muitas 
vezes, a corrupção, que atinge a 
Magistratura como qualquer outra ins­
tituição no país”, completa Dirceu.

O tema é quente e tem de ser enca­
rado de frente. A Justiça não está acima 
do bem e do mal. Considerá-la imune 
a falhas e malversações é absurdo. Não 
fosse assim, como explicar que a cons­
trução da nova sede do Superior 
Tribunal de Justiça, em Brasília, seja 
uma obra faraônica, que vai custar 
mais de 170 milhões de dólares, esteja 
sendo construída pela OAS e tenha 
recebido verbas através de emendas do 
“anão” José Geraldo?

Flamarion Maués

0  SOM NA MEDIDA DE SUA NECESSIDADE
Á  DISKSOM produz equipam entos de qualidacje para  serem usados em 

qua lquer am biente, pa rado  ou em movimento. E muito simples, funciona 
com a bateria  do  carro . Você investe pouco e uma vez só.

GARANTIA DE 180 DIAS.
ASSISTÊNCIA TÉCNICA.
DESENVOLVEMOS PROJETOS E MONTAGENS 
ESPECIAIS PARA ÔNIBUS, CAMINHÕES COM 
VIDEO E AUDITORIO.

DISK SOM
COMERCIO E MANUTENÇÃO

CONVERSE CONOSCO: VADO OU VANESSA 
TEL.:(011)34 7244

Rua Silveira Martins, 12 - Centro, 
próximo à Praça da Sé - São Paulo/ 

SP - Fax (011) 35 0717

... KOMBAO
1450 wats de potênci. Gabinete com mesa, duplo deck, 

microfone, 6 caixas profissionais, baú com palanque 
opcional, possibilidade de utilizar gabinete para sonorizar 

auditórios.
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Orçamento 
em Porto Alegre 
não é aásunto de 
gabinete nem 
palavra que 
esconde como se 
decide gastar o 
dinheiro público, 
e muito menos 
oportunidade 
para parlamenta­
res corruptos 
fazerem negocia­
tas com o dinhei­
ro público. Nada 
disso: orçamento 
na capital gaúcha 
desde que a 
Frente Popular
está à frente da Prefeitura (1989) é 
tão diferente que até recebeu um 
adjetivo —  participativo —  que tenta 
(talvez de forma insuficiente) expli­
car a sua elaboração, com 
envolvimento direto da população.

Um dos compromissos da 
campanha eleitoral, a democratização 
do orçamento municipal começou a 
ser implantada no início do mandato 
de Olívio Dutra (PT). No primeiro 
ano, reuniu 250 entidades e cerca de 
400 pessoas, até atingir, em 1993,
650 entidades e quase 3.800 cida­
dãos. O Orçamento Participativo, 
hoje amplamente reconhecido e 
elogiado até pela oposição à Frente 
Popular, é uma esfera pública de 
poder civil, não estatal, que possibili­
ta aos cidadãos fiscalizar e decidir 
sobre os gastos da administração 
municipal.

Regiões
Porto Alegre está dividida, para 

funcionamento do Orçamento Par­
ticipativo, em dezesseis regiões, 
sistema que racionaliza a 
participação da comunidade. Em 
1993, a população organizada deci­
diu em que investir no próximo ano 
o equivalente a US$ 378 milhões. No 
segundo trimestre de cada ano, 
iniciam-se as discussões sobre o 
orçamento do ano seguinte em 
reuniões por região abertas a todos e 
amplamente divulgadas nos bairros. 
Nesses encontros, a população debate 
sobre as deficiências de sua região, 
com o objetivo de discutir os seus 
problemas —  saneamento básico, 
habitação, pavimentação, saúde, 
educação, transportes, etc.

Nessa fase, a Administração 
Popular também presta contas do 
plano de investimento do ano anteri­
or, explica o do ano em curso e ainda 
revela os critérios para elaboração do 
Orçamento Participativo do ano

GAÚCHA N0
ORÇAMENTO

seguinte. Depois dessas plenárias, 
acontecem reuniões nas comunidades 
para definir as “prioridades 
temáticas” e logo depois a escolha e 
classificação das obras de acordo 
com sua importância. Os assessores 
comunitários da Administração 
Popular apresentam as prioridades de 
obras definidas pela Prefeitura.

Após esse levantamento de 
necessidades e definição de objeti­
vos, realizaram-se plenárias por 
região em que cada uma delas 
decidiu, por voto, suas prioridades e 
escolheu seus representantes para o 
Conselho do Orçamento 
Participativo e também os delegados 
das regiões. Chega então a fase mais 
difícil: a de compatibilizar o dinheiro 
disponível com as prioridades de 
obras escolhidas pelas regiões e 
ainda as que foram apontadas pelas 
secretarias da Prefeitura. O Conselho 
do Orçamento define, junto com o 
Gabinete de Planejamento e a 
Coordenação de Relações da Comuni­
dade da Prefeitura, os investimentos 
que realmente serão feitos no ano 
seguinte.

Conselho Discute
Essa cadeia de participação 

possibilita, então, a atuação de três 
maneiras — de forma direta (o 
próprio cidadão, nas fases iniciais); 
como delegado (cada região elege, 
em média, 50 deles), restrita a sua 
própria região; e como conselheiro 
(cada região escolhe dois titulares e 
dois suplentes) —  no Conselho é que 
se discute a proposta orçamentária da 
Administração Popular. Esse 
modelo, entretanto, está em constan­
te aperfeiçoamento e já  se prevêem 
mudanças para 1994.

Alguns setores sociais —  sindi­
catos, por exemplo, terão direito a 
discutir os investimentos na cidade. 
Serão criadas, também, Plenárias

Temáticas, que acontecerão sem 
prejuízo às reuniões e plenárias por 
regiões. Nas novas plenárias, serão 
discutidas políticas setoriais para 
transporte e circulação, educação, 
cultura e lazer; saúde e assistência 
social, desenvolvimento econômico e 
tributação e organização da cidade 
(serviços de saneamento, limpeza 
pública, etc...). Tais Plenárias terão 
funções semelhantes às do 
movimento popular e também terão 
direito a indicar delegados e conse­
lheiros.

Controle do Estado
Um dos entusiastas da experiên­

cia do Orçamento Participativo, o 
prefeito de Porto Alegre, Tarso 
Genro, a considera um importante 
avanço na tentativa de construir uma 
nova esfera pública, não estatal, 
crítica, de controle e indução sobre o 
Estado. Tarso explica que essa esfera 
pública deverá ter como motivação 
de fundo as pressões setoriais, para 
jogá-las em cena aberta e submetê- 
las ao interesse da maioria.

Esse caminho, acredita ele, 
permitirá uma inversão na política — 
não mais estatizante da sociedade, 
mas civilizadora do Estado. Tarso 
considera que a esfera pública do 
Estado atual é fundamentalmente 
uma esfera pública estatal e ressalta 
que a representação legislativa 
realiza a cidadania apenas como 
cidadania formal. Exige-se, insiste, a 
superação desse momento para que a 
democracia possibilite uma radical 
participação das pessoas e se atinja 
um estágio superior de cidadania. O 
desafio de fundo é, sintetiza Tarso, a 
cidadania se expressar, individual e 
coletivamente, criando uma esfera 
pública não estatal de controle, capaz 
de subordinar eticamente o Estado.

José Luis Lima
de Porto Alegre

Caravana
Fluvial

Já em janeiro de 1994, a 
Caravana da Cidadania parte 
para mais uma trajetória. Desta 
vez é fluvial. A caravana em­
barcará nas águas do Rio Ama­
zonas e pelo visto muitas águas 
vão rolar....Talvezum exemplo 
que retrate bem as nossas con­
tradições seja a existência de 
diversas comunidades vivendo 
à margem do Amazonas sem 
ter água potável; em luz elétri­
ca não dá nem pra pensar.

Nada melhor que debater, 
ouvir depoimentos e verzn loco 
a realidade dessas populações. 
Vale lembrar que em certas 
regiões a única informação que 
chega é trazida pelos barcos 
p roven ien tes  das grandes 
cidades, muitas vezes só se sabe 
dos acontecimentos dois ou três 
dias depois. O roteiro inclui 
cerca de 24 cidades. A chegada 
está prevista para o dia 24 de 
janeiro em Manaus (AM) e o 
regresso, em 5 de fevereiro de 
Capanema (PA). Dos municí­
pios, dois são administrações 
petistas: Oieiras e Gurupá, 
ambos no Pará.

Oieiras viveu um fato curi­
oso: osúnicos dois médicos da 
cidade foram embora depois 
que o PT venceu as eleições. 
Gurupá só tem um médico. Há 
locais onde a população leva 
cerca de 12 a 20 horas para 
chegar a sede do município. 
Nessas condiçõess falar em 
saúde e educação passa a ser 
um simples delírio. E as histó­
rias estão só no começo.

Subindo o Rio Trombetas a 
Caravana passará em Vila 
Serrinha (PA). Pasmem, a co­
munidade é remanescente do 
Quilombo de Palmares. O que 
mais os aflige atualmente é a 
total invasão dos seus costu­
mes e hábitos.

E as contradições parecem 
não ter fim. Em Mauês (AM), a 
cidade do guaraná, os pequenos 
produtores çstão completamen­
te distanciados da tecnologia 
da fábrica da Antarctica e das 
pesqu isas rea lizadas pela 
Embrapa.

Para tantas diversidades a 
proposta é desenvolvei* um 
projeto que apresente alterna­
tivas para os vários problemas, 
mas que a população seja sujei­
to participante e integrante. 
Agora é aguardar para ver as 
descobertas da Caravana que 
virá...

ASCRfr 5



SALVAR A 
PETROBRÁS.^ 5

-t  A extinção do mo-
nopólio estatal do 
petróleo éunanimi- 
dade entre os parla­
m entares que 
representam a “livre 

iniciativa”. Que interesses estão por
trás dessa campanha?
O petróleo e o gás natural representam 
50% da energia consumida no planeta. 
Não se conhece, hoje, alternativa viá­
vel para substituílos. Os sete países 
mais industrializados (Grupo dos 7) 
consomem 75% dessa energia, mas 
não têm petróleo suficiente. Do G-7, 
apenas Canadá e Reino Unido não 
dependem da importação de combus­
tíveis.
Até a década de 50, as chamadas “Sete 
Irm ãs” —  Exxon/Esso, Chevron, 
Texaco, Mobil e Gulf (norte-america­
nas), BP/Shell (inglesa/holandesa) e 
British Petroleum (inglesa) — , aliadas 
às estatais francesa e italiana Elf e Eni, 
exploravam  reservas dos países 
produtores e decidiam preços, onde, 
como e para quem produzir.
Nos anos 50/60, osprodutores do Orien­
te Médio, Ásia e África, detentores de 
80% das reservas conhecidas, nacio-

CPI da CUT

A DIREITA ERRA DE NOVO
A CPI da CUT não 

será  in sta lada  este 
ano. Apesar dos esfor­
ços notáveis do sena­
dor Esperidião Amin, 
e da colaboração im­
pressionante de toda a 
grande imprensa, vol­
taram a fracassar, nos 
p rim eiros d ias de 
dezembro, os novos 
esforços lançados pelos conservado­
res para inverter o sentido da onda 
anticorrupção que se espalha entre a 
sociedade e voltá-la contra a esquer­
da —  em especial contra a CUT, o 
PT e a candidatura Lula.

Dois fatores básicos provocaram 
o insucesso. Já no final de novembro 
ficou claro que, embora a criação da 
CPI unisse no plano das idéias a di­
reita, havia uma disputa acirrada entre 
as forças conservadoras para decidir 
quem se aproveitaria dos frutos elei­
torais da iniciativa. Pouco mais tarde, 
uma sucessão de denúncias muito 
consistentes (caso da em preiteira 
Odebrecht) contra os mecanismos em 
que se apóia o poder das elites obri­
gou a direita a se retrair e sepultou 
momentaneamente a ofensiva.

O requerimento para instalação da 
CPI da CUT, assinado por nada 
menos que 307 parlamentares, foi lido 
pela mesa do Congresso em 17 de 
novembro. À mesma época, curiosa­
m ente, o p residente  da Câm ara, 
Inocêncio de Oliveira, foi aos jornais 
para propor que a CPI do Orçamen­
to, que mal havia começado a tomar 
os depoim entos dos suspeitos de 
manipulação de verbas, encerrasse 
rapidam ente seus trabalhos, para 
permitir que a Revisão Constitucional 
deslanchasse em janeiro. Se ambos 
os movimentos fossem bem-sucedi­

Momentaneamente 
interrompida, a 

tentativa de convocar 
uma CPI que

discrimina a central 
pode ser relançada 
ano que vem pelos 

conservadores

nalizaram seu petró­
leo, criaram empre­
sas estatais e uniram- 
se na Organização 
dos Países Exporta­
dores de Petróleo 
(Opep), passando a 
ditar os preços inter­
nacionais e obrigan­
do as atuais “Seis Ir­
m ãs” (a G ulf foi 
“engolida” pelas de­
mais) a buscar outras 
fontes, notadamente 
no Mar do Norte e 
nos países “não- 
Opep”.
A indústria do petróleo é estratégica no 
mundo atual, movimentando a cada 
ano mais de US$ 1,3 trilhão, equiva­
lente a 34% do PIB dos
EUA. Os interesses em 
tomo do petróleo gera­
ram vários conflitos, 
como a recente Guerra 
do Golfo.
No Brasil, até 1938 não
havia restrições à exploração de nossas 
reservas por capitais privados nacionais 
e estrangeiros, mas somente com o

Graças a Petrobrás 
o Brasil poupou 
US$ 160 bi em 
quarenta anos

dos, 94 começaria com 
a esquerda submetida 
a dupla pressão. Além 
de combater a tentativa 
de reforma reacionária 
da Carta, estaria obri­
gada a defender-se  
das “denúncias” de 
corrupção.

Ilegalidade e 
Discriminação

A CUT denunciou a ilegitimidade 
da in ic ia tiv a . Um a nota  o fic ia l 
divulgada em 19 de novembro lem­
brava que a CPI não se baseava em 
“fato determinado”, ao contrário do 
que exige a Constituição. Acrescen­
tou que a iniciativa tinha sentido dis­
criminatório, já  que se voltava contra 
uma entidade apenas, e poupava por 
exemplo a Força Sindical, cujas li­
gações com o governo Collor sempre 
foram  no tórias. E denunciou: o 
próprio senador Amin havia deixado 
claras as intenções eleitoreiras de sua 
proposta, a afirmar que, “quanto mais 
próximo” das eleições a CPI fosse 
instalada, “melhor” .

As forças conservadoras hesita­
vam. O PFL e o PSDB deixaram de 
indicar representantes para a CPI. Os 
pefelistas em particular, que dispu­
tam no mesmo campo ideológico do 
PPR, temeram que a CPI acabasse 
transform ando esse partido, e seu 
candidato às eleições presidenciais, 
Paulo Maluf, numa espécie de líder 
das correntes antiesquerdistas.

Em contrapartida às articulações 
pró-CPI das forças conservadoras, o 
PT propôs —  e já  está recolhendo 
assinaturas —  uma CPI de caráter 
geral, voltada para a investigação do 
financiamento das campanhas eleito­
rais no Brasil, sem discriminação,

monopólio (a partir 
de 1953) o país pro­
duziu petróleo, rom­
pendo com a con­
dição de mero im­
portador a que es­
tava relegado pelas 
“Seis Irmãs”. - 
Em 1954, nossa 
produção diária era 
de 3 mil barris. Em 
92, produzim os 
54% de nossas ne­
cessidades de petró­
leo. Em setembro 
deste ano chegamos

a 710 mil barris diários, e podemos 
chegar a 70% de nosso consumo em 
97 se houver recuperação dos investi­
mentos da Petrobrás. Note-se que, para 

investir, a Petrobrás não 
necessita de recursos do 
Tesouro (ela não recebe 
um tostão há dezenove 
anos). Basta que seja 
autorizada pelo governo 
a investir seus próprios

recursos.
A Petrobrás é a maior empresa do 
Hemisfério Sul, responsável por 3 mi-

envolvendo todos os partidos e cen­
trais sindicais.

Papel Sujo da Imprensa
Ainda assim, e sob forte impulso da 
grande imprensa, as especulações 
contra a CUT se avolumaram até o 
final de novembro. Em 24/11 a Fo­
lha de S. Paulo fez grande alarde em 
tomo de uma “descoberta”: entre abril 
e dezembro deste ano um sindicato 
cutista —  o dos Condutores do ABC 
— havia feito à “Articulação” doa­
ções de CR$ 203 mil, menos que 
1.000 dólares. Os recursos destina- 
vam-se, verificou-se depois, à Arti­
culação Sindical, mas durante vários 
dias a imprensa serviu-se da notícia 
para fustigar a esquerda. “Sindicato 
da CUT dá dinheiro ilegal a Lula”, 
chegou a estampar, em manchete, a 
Folha da Tarde, que está sendo pro­
cessada pelo presidente do PT.

A CPI terminaria frustrada pelo 
surgimento de um grande número de 
fatos comprometedores contra a di­
reita, em particular contra o próprio 
PPR. Em 30 de novembro, o empre­
sário e pianista João Carlos Martins 
prestava depoimento à Polícia Federal 
e confessava que havia arrecadado 
entre grandes empresários milhões de 
dólares, em “doações” ilegais para as 
“caixinhas” de Paulo Maluf.

Complicações para a 
direita

Um dia antes, PC Farias, “um au­
têntico arquivo vivo das falcatruas 
praticadas pelos grandes grupos eco­
nôm icos” , com o escreveu  Ja ir  
Meneguelli num artigo, era preso na 
Tailândia e criava grande nervosismo 
entre os empresários que contribuí­
ram para as campanhas de Collor. A 
CPI do O rçam ento recusou-se a

lhões de empregos diretos e indiretos, 
e mais de 90% de seus investimentos 
são realizados no mercado interno, 
alavancando a economia nacional. 
Dados do Ministério da Ciência e Tec­
nologia e da Unicamp demonstram que 
os investimentos da Petrobrás no país, 
em quarenta anos, somam US$ 80 bi­
lhões, enquanto as empresas estrangei­
ras, em toda a nossa História, investi­
ram US$ 72,5 bilhões no Brasil.
O regime de monopólio permitiu ao 
Brasil economizar US$ 160 bilhões 
(mais que a nossa dívida externa) em 
divisas para a nação (US$ 9,21hões em 
92). A guerra no Kuwait é um exemplo 
claro da política dos países do G-7 de 
garantir reservas além-fronteira para 
suas empresas de petróleo. O fim do 
monopólio no Brasil permitirá, ainda 
mais, a expansão dessa política, em 
detrimento dos interesses nacionais, 
conduzindo, inevitavelmente, o Brasil 
a ser mais um mero importador de 
combustíveis.

Antonio Carlos Spis
Coordenador da Federação Única 

Cutista-Petroleira

1

Meneghelli: “nada a temer”
convocá-lo para um  depoim ento 
púb lico . Em 2 de dezem bro , 
finalmente, o senador José Paulo 
Bisol e a Polícia Federal apreendiam 
na casa de um diretor da Construtora 
Odebrecht em Brasília um conjunto 
de documentos e disquetes que im­
plicava dezenas de congressistas e 
inúmeros governadores.

A partir de então os esforços dos 
conservado res tiveram  de ser 
d irec ionados num  esfo rço  para 
impedir ao máximo que as informa­
ções chegassem a público. A própria 
retomada da Revisão Constitucional 
passou a correr risco. Frustrada mo­
m entaneam ente , a CPI da CUT 
transformou-se no entanto numa arma 
que a maioria conservadora —  e sus­
peita —  do Congresso tentará por 
certo ressuscitar no futuro, se possível 
em momentos decisivos da disputa 
pela Presidência.

A.M.
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Cabe à Gazeta Mercantil e ao vete­
rano repórter Paulo Totti um mérito 
indiscutível. Entre todos os jornais diá­
rios eles foram os únicos a noticiar, em 
9 de dezembro, a chegada ao Fundo 
Monetário Internacional do plano eco­
nômico divulgado um dia antes pelo 
ministro Fernando Henrique Cardoso. 
Tanto o Palácio do Planalto quanto a 
grande imprensa procuraram tratar com 
o máximo de discrição o fato. Mas não 
há dúvidas: ele é essencial para com­
preender o significado e os objetivos 
—  mas também os limites — do pro­
grama através do qual o ministro da 
Fazenda e seus aliados pretendem atra­
vessar mais um ano no governo Itamar, 
enfrentar a “ameaça” Lula e liderar um 
amplo arco de forças que, acreditam, 
os capacitará a Vencer as eleições 
cruciais de 1994. Levado ao Fundo 
pelo presidente do Banco Central 
brasileiro, Pedro Malan, o conjunto de 
documentos, revelou Totti, erao mesmo 
apresentado na véspera à imprensa 
brasileira: uma exposição de motivos 
ao presidente da República e uma pro­
posta de emenda constitucional sub­
metida ao Congresso. A entrega dos 
papéis foi feita em Washington, durante 
uma reunião preparatória à Assem­
bléia Anual do Fundo que ocorrerá em 
94. Malan compareceu para poupar 
Fernando Henrique do constrangimen­
to: com exceção do próprio Brasil, 
todos os seis países latino-americanos 
participantes do encontro estavam re­
presentados por seus ministros da 
Fazenda.

O Dedo do Fundo
O repórter da Gazeta Mercantil 

acrescentou um dado muito relevante: 
ao con trário  da opin ião  pública  
brasileira, o FMI havia tido “oportuni­
dade de examinar previamente algu­
mas dessas medidas durante a visita 
que sua missão realizou a Brasília em 
meados de novembro último”.

Para com ­
preender a ope- —
ração que le­
vou o ministro 
tucano a uma 
postu ra  tão 
su b se rv ien te  
em relação ao 
Fundo é preci­
so recuar um
pouco no tem- --------------------------
po, e examinar
de modo mais amplo o cenário político. 
Em 17 de novembro dois dos dirigen­
tes mais destacados do PSDB, o 
presidente do partido, Tasso Jereissati, 
e o governador do Ceará, Ciro Gomes, 
desembarcaram em Brasília e desfe­
charam uma operação política de grande 
envergadura.

Num único dia Tasso e C iro 
reuniram-se com três das lideranças 
m ais expressivas do “cen tro” : o 
m inistro da Previdência, Antônio

Em busca do apoio da 
direita, e contra 

Lula, FHC apela para a 
ortodoxia e o FMI, 

mas pode fracassar por timidez

Britto, o líder do governo no Senado, 
Pedro Simon, e o ex-prefeito  de 
Curitiba, Jayme Lemer. Deixaram cla­
ro à imprensa que discutiam a sucessão 
presidencial. E não fizeram segredo de 
que jogavam alto. As negociações com 
os possíveis aliados partiam do pressu­
posto segundo o qual “numa coligação 
a cabeça é nossa”, como frisou no 
mesmo dia o líder dos tucanos na Câ­
mara, José Serra.

A Chance dos Tucanos
O PSDB parecia haver se apercebi­

do de que precisava agir com rapidez 
se quisesse preservar suas chances na 
disputa sucessória. Lulajá estava muito 
à frente dos adversários nas pesquisas 
de intenção de voto. PMDB e PFL 
estavam parcialmente paralisados pelas 
denúncias que atingiram suas lideranças 
na CPI do Orçamento. O PPR do sena­
dor Esperidião Amin, porém, articula­
va a convocação da CPI da CUT, e 
procurava apresentar-se como líder das 
forças antiesquerdistas.

Inteiramente comprometidos com 
o governo, os tucanos tinham de 
impedir que o amplo controle que exer­
cem sobre a política econômica se trans­
formasse num fator de desgaste político 
insuperável. Várias vezes adiada nos 
meses anteriores, a idéia tentadora de 
lançar um plano de combate à inflação 
precisava ser desengavetada antes que 
fosse muito tarde. A própria imprensa 
chamava a atenção para o fato. Havia 
algumas semanas a Folha de S.Paulo 
sugerira abertamente, num editorial 
revelador, que o ministro da Fazenda 
deveria servir-se de seu cargo para 
desencadear um conjunto de medidas 
que o projetasse como esperança das 
elites no combate a Lula.

No mesmo dia em que Tasso e Ciro 
intensificavam as articulações com o 
“centro” voltaram a surgir na imprensa 
especulações sobre a proximidade da 
edição de um plano antiinflacionário.

S e g u n d o
------------------------------  esses boa­

tos, as me­
didas se ­
riam  algo 
h í b r i d o .  
C onteriam  
os cortes de 
r e c u r s o s  
públicos, de

------------------------------  investimen­
tos em in­

fra-estrutura e de programas sociais 
que os neoliberais sempre apontam 
como necessários para “equilibrar o 
Orçamento”. Por outro lado, inclu­
iríam medidas claramente populistas.

Saída pela Direita
O governo, diziam os jornais, lan­

çaria um programa bombástico de com­
bate aos sonegadores, incluindo pri­
sões e taxação dos “sinais exteriores de 
riqueza”. Além disso, partiría para um

combate mais decisivo aos preços, sus­
tentado pela adoção de um “indexador 
cambial”. Monitorado pelo governo, o 
dólar passaria a subir menos que a 
inflação todos os meses, e estariam 
presos a ele as tarifas públicas, os 
reajustes da casa própria e muito espe­
cialmente os preços praticados pelos 
oligopólios —  sabidamente os que 
sempre lideram acorrida inflacionária.

Nas cerca de duas semanas que se 
passaram até o anúncio definitivo das 
medidas o ministro da Fazenda e seus 
principais assessores dedicaram-se a 
lançar sucessivos balões de ensaio sobre 
o plano, e a modificá-lo segundo as 
reações. A forma final que o programa 
assumiu deve ser creditada especial­
mente ao quadro político anterior ao 
ano eleitoral, e ao papel que os tucanos 
pretendem desempenhar na disputa. A 
própria newsletter Carta Política, que 
circula entre o empresariado, reconhe­
ceu em sua edição de 15 de dezembro 
que o conjunto de propostas apresenta­
do por FHC tinha caráter claramente 
eleitoreiro.

Sem condições de disputar com Lula 
o eleitorado deesquerda, e sem vontade 
de aliar-se a ele, restou ao PSDB e à 
equipe econômica capaz de costurar 
um pacote que procurasse unificar o 
centro. Por saber também que dificil­
mente haverá espaço para mais de um 
candidato antilulista, os tucanos não 
hesitaram em aproximar-se ao máxi­
mo da direita, para atrair o maior 
número de aliados entre esse setor. 
Exatamente por isso, o programa eco­
nômico finalmente apresentado dia 7 
( leia análise detalhada nas páginas 8 
e 9) segue à risca o receituário essen­
cial do FMI: é extremamente duro com 
os investimentos públicos, ameaça os 
salários e pode provocar recessão — 
mas não incluiu qualquer controle com­

pulsório sobre os preços, qualquer ini­
ciativa contra os oligopólios, qualquer 
combate mais duro aos próprios sone­
gadores.

Ataque aos Salários
Nada menos que 3,8 bilhões de 

dólares serão subtraídos dos recursos 
originalmente destinados, no Orçamen­
to de 94, ao pagamento do funcionalis­
mo; haverá US$ 2,1 bi a menos para os 
aposentados e pensionistas; e US$ 5,5 
bi serão arrancados dos investimentos 
estatais, já  severamente comprimidos 
nos últimos anos.

Como se não bastassem os presen­
tes, o ministro se apressou em fazer 
ncenosfuturos à direita. Fingiu não ver 
que a maioria conservadora que domi­
na o Congresso está marcada pela sus­
peita, e comprometeu-se formalmente 
com uma Revisão Constitucional 
realizada antes das próximas eleições. 
Garantiu que apoiará todos os projetos 
essenciais da direita —  fim dos mono­
pólios de telecomunicações e de petró­
leo, relativização dos direitos sociais, 
fim da aposentadoria por tempo de 
serviço —  e mais alguns: sugeriu por 
exemplo que defenderá até mesmo a 
eliminação do dispositivo que obriga a 
aplicar 18% da receita tributária da 
União em educação.

Juros nas Alturas
FHC prometeu desde o início, em 

contrapartida, manter “por vários me­
ses” a política de juros estratosféricos 
que faz lembrar a pior fase do governo 
Collor, e que garante transferências 
bilionárias aos grandes grupos econô­
micos credores do Estado. Uma sema­
na depois do plano, as taxas estavam 
no patamar de 24% ao ano acima da 
inflação, certamente um recorde mun­
dial.

Os tucanos fizeram uma clara apos­
ta à direita. Nem isso garante de ante­
mão, porém, que terão êxito. Os pró­
prios desarranjos que o plano provoca 
entre as elites são notáveis, como pro­
vam as críticas duras dos militares e as 
queixas dos governadores.

Há para o ministro um segundo 
risco ainda mais grave. Para unir as 
forças de centro e atrair setores signifi­
cativos da direita ele precisaria de­
monstrar que seu plano o capacita a 
enfrentar Lula, o grande fantasma dos 
conservadores, com chances reais de 
vitória. Vistas as características das 
medidas, no entanto, fica claro que o 
ministro só poderia conservar sua po­
pularidade se a própria esquerda, hoje 
em condições de dirigir-se a amplas 
parcelas da população, se calasse diante 
do arrocho  de sa lá rio s , do 
desmantelamento do Estado e do ata­
que a conqu istas  h istó ricas dos 
trabalhadores. Será essa a aposta de 
Fernando Henrique?

Antônio Martins
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UM TRUQUE CHAMADQ URV
As regras propostas pelo ministro para transição rumo à nova moeda protegem os setores mais fortes, e submetem os outros ao mercado

A adesão “voluntária” à URV é o 
aspecto mais importante do plano de 
estabilização anunciado pelo 
ministro Fernando Henrique Cardo­
so. A forma e o momento da passa­
gem para o novo indexador deverão 
definir o tamanho das perdas e dos 
ganhos de cada segmento social na 
fase de transição para a nova moeda.

O governo quer fazer da URV o 
indexador mais confiável, de forma 
que o grande capital passe a utilizá- 
lo. Isso praticamente afasta a 
possibilidade de correção diária da 
URV abaixo da inflação, algo que 
abalaria sua confiabilidade. Dessa 
forma, na hipótese de o plano dar 
certo, estará livre de novas perdas 
quem passar a corrigir seus preços 
diariamente pela inflação corrente, 
expressa na URV.

Mas isso não é tudo, já  que a 
passagem para a URV não será igual 
para todos. Como e quando passar 
para a URV definirá as perdas na 
passagem. Está de volta a velha 
polêmica sobre picos e médias.

Favorecimento
A grande empresa pode fixar de 

imediato seus preços em URV e 
tentar impor esses preços a fornece­
dores e distribuidores. Ao fazê-lo, 
vai escolher algum ponto entre o 
pico e a média. Se ela hoje reajusta 
preços a cada quinze dias, pela taxa 
de câmbio, a conversão para URV 
deveria se fazer dividindo o preço 
em cruzeiros reais (fixo durante os 
quinze dias) pela taxa média de

Em busca de apoio, FHC deixou de afrontar os grandes grupos econômicos

obteria o preço médio em dólares, ou 
o preço médio em URV (se esta tiver 
valor igual ao dólar). Agindo dessa 
forma, a empresa iria manter seu 
preço real inalterado.

Mas ela pode aproveitar a 
situação para obter um ganho extra, 
se fizer a conversão pelo valor em 
dólares do primeiro dia, valor de 
pico. Ou pode fazer por um valor 
abaixo do pico e acima da média, e

funcionários que convertam seus 
preços pela média, com resultado 
semelhante. O resultado será mais 
inflação em cruzeiros e novos ganhos 
para as empresas mais fortes.

Perdas
Num quadro assim, aumentariam 

os estímulos para que os setores mais 
frágeis (inclusive os trabalhadores) 
procurassem passar seus preços e

salários para URV, mesmo perdendo 
na conversão. A alternativa seria 
ficar em cruzeiros e acumular perdas 
cada vez maiores. E a adesão “volun­
tária” dos sindicatos impediría qual­
quer reclamação judicial posterior.

Alegam os defensores do plano 
que essas perdas, se ocorrerem, 
seriam compensadas pela vantagem 
propiciada pelo fim da inflação. De 
fato, a estabilidade de preços tende a 
facilitar uma recomposição da renda 
dos assalariados e dos trabalhadores 
em geral. Mas isso depende do nível 
de atividade da economia, fator 
fundamental para definir o poder de 
barganha dos segmentos sociais mais 
frágeis, como se sabe.

Os formuladores do plano não 
querem aquecimento da economia. 
Num quadro assim, ficaria mais 
difícil ajustar as regras de conversão 
entre os diversos segmentos do 
capital e entre estes e os 
trabalhadores. Já anunciaram juros 
altos e podem recorrer a outros 
mecanismos para impedir que a 
estabilidade monetária, se alcançada, 
possa levar a um aquecimento rápido 
da produção. De quebra, deixam para 
soltar as amarras mais perto das 
eleições...

Preços no Pico
Quanto à possibilidade de que as 

grandes empresas convertam preços 
pelo pico, alegam que a recessão e a 
concorrência dos produtos importa­
dos irão refrear os aumentos de 
preços na passagem para a URV. E

contam também com o fato de que 
muitos setores da economia já  estão 
de fato praticando reajustes diários, 
de forma mais ou menos aberta.

Nada disso garante que os 
setores mais fortes deixem de 
procurar um ganho a mais num 
momento de mudança como este. 
Duas armas poderosas já  estão 
desativadas a princípio. A primeira, 
já  vista, seria estimular a produção, 
de forma a aumentar o poder de 
barganha dos setores mais frágeis.
A outra seria corrigir o câmbio 
abaixo da inflação, de forma a 
baratear os produtos importados.

Com isso, dois segmentos já  
estão protegidos de saída: quem 
recebe em dólares, pois o câmbio 
acompanhará a inflação, sem riscos 
de perdas por sobressaltos ou 
incertezas; e quem pode aplicar no 
mercado financeiro, pois os juros 
reais continuarão altos.

Como convém a um plano de 
inspiração liberal, protegem-se de 
saída os setores mais fortes, sob o 
pretexto de que são medidas inevi­
táveis e que permitirão a estabilida­
de monetária que beneficiará a 
todos. E deixa-se ao “jogo de 
mercado” o ajustamento entre os 
demais, como se todos tivessem a 
mesma força e pudessem decidir o 
que fazer com o mesmo grau de 
liberdade.

O plano tem chances de fun­
cionar, talvez mais chances do que 
seus antecessores. Uma razão para 
isso é que ele não confronta os

setores mais poderosos, dando a eles 
uma ampla margem de adaptação. 
Mas não são pequenos os 
obstáculos.

O primeiro e mais geral é enqua­
drar as disputas dentro do capital e 
entre este e o trabalho às regras de 
uma economia com moeda estável, 
como acontece na maior parte das 
economias capitalistas. O segundo é 
alcançar algum tipo de ajuste fiscal, 
nas condições políticas atuais. Afora 
esses problemas abrangentes, há 
outros mais específicos.

Salários
A fixação do salário mínimo em 

URV é um deles. Se prevalecer a 
regra de impor a conversão dos 
salários pela média, o mínimo 
deverá ficar escandalosamente baixo, 
com forte desgaste político. Se não 
for assim, se estará fixando um 
patamar muito explícito para orientar 
a luta sindical para recuperar perdas. 
Esta poderá ser facilitada pela 
explicitação dos valores e preços em 
moeda constante, algo que deverá 
deixar muito clara a superexploração 
do trabalho hoje existente.

Outro problema sério é o com­
portamento da inflação em cruzeiros 
à medida que os preços forem 
passando para URV. A depender da 
aceleração que ocorra, haverá sério 
desgaste político e poderão surgir 
movimentos especulativos nos 
mercados quanto à manutenção do 
plano.

Há por fim todos os problemas

ligados à tranformação da URV em 
moeda corrente, em especial a 
anunciada conversibilidade em 
dólares da nova moeda. Só esse 
tema merece uma reflexão prolon­
gada.

Entre os fatores que ampliam a 
margem de manobra de FHC, 
destaca-se o elevado volume de 
reservas cambiais e os 
riscos desprezíveis de 
que se reverta o fluxo de 
capitais externos para o 
Brasil nos próximos 
meses. Além disso, a 
economia já  está se 
desaquecendo lentamente, 
depois do crescimento do 
primeiro semestre. Isso 
evita a necessidade de 
medidas claramente 
recessivas, mantendo 
como hipótese mais 
provável a continuidade 
do cenário de estagnação 
hoje prevalecente.

Mas o principal fator 
favorável é a ausência 
de programas 
alternativos, tanto no 
que se refere aos 
problemas fiscais 
quanto ao combate à 
inflação.

As propostas existentes não têm 
uma formulação detalhada e articu­
lada o bastante para romper o 
cerco ideológico montado pelos 
liberais em todos os terrenos do 
debate de idéias no país. Esse não

é um problema novo, como se 
sabe. Nesses momentos, aparece 
com toda a gravidade.

Itamar em busca de um ajuste fiscal

Carlos Eduardo Carvalho
Economista, assessor da Confedera­
ção Nacional dos Bancários (CNB/ 
CUT)

PREÇOS E SALÁRIOS:

Ao optar pela dolarização indireta via 
URV nessa prim eira etapa do plano 
econômico, o governo adia os problemas 
que terá de enfrentar quando chegar à 
dolarização de fato e aposta num suces­
so temporário na queda da inflação que 
lhe é c ru c ia l para  a trav ess ia  do 
cronograma político daqui até as elei­
ções de 1994. O que já  se sabia era a 
real preocupação da equipe econômica 
peessedebista. O caminho da URV, con­
tudo, ao introduzir engenhoso artifício 
que pode produzir aquele sucesso, abri­
ga um potencial de perdas muito maior 
do que os planos anteriores para os con­
tratos e preços que permanecerem mais 
tempo em cruzeiros reais, e/ou que não 
conseguirem ser convertidos para URV 
pelo seu “pico” .

O alvo maior é conhecido: tendo em 
vista as dificuldades internas e externas 
do atual governo e a perda de condições 
de im p lem en ta r as re fo rm as 
liberalizantes - a última oportunidade era 
a revisão constitucional -, a prioridade

p o lític a  passou  a ser g a ran tir  
governabilidade para Itamar até o final 
do mandato, viabilizar uma alternativa 
à eleição presidencial de 1994 e deixar 
o “ajuste duro” para o próximo governo. 
O que garantirá tal cenário, também se 
sabe, é a queda da inflação, ainda que 
temporária (até as eleições, no máximo) 
e relativa, mesmo que para isso acumu­
lem-se problemas mais sé- rios para o 
futuro.

Indexador
Por não se r m oeda, m as sim  um 
indexador do tipo da UFIR, e por não 
ser de uso compulsório, mas compelido, 
a U RV  tem  co n d içõ es  teó rica s  de 
produzir uma taxa de inflação, m edida 
em URV, muito baixa durante alguns 
meses. Para isso, é preciso que a adesão 
ao novo indexador seja a mais rápida e 
ampla possível -  isto é, que este tenha 
alta credibilidade -  e que, depois disso, 
os preços, expressos em URV, não se 
alterem.

E nesse ponto que surgem  algum as

questões que merecem maior análise. A 
primeira é que dificilmente o governo 
vai esperar a aprovação do Orçamento 
para introduzir a URV na economia: as 
negociações difíceis em tomo dos cortes 
e impostos podem abalar de forma fatal 
a atração exercida pelo novo indexador. 
A segunda é que tais cortes e impostos 
serão objeto de ampla flexibilidade por 
parte do governo: de um lado, porque 
não são essenciais para o Plano, visto 
que não estamos diante de nenhuma ân­
cora fiscal e sim de uma âncora cambi­
al; de outro, porque não é bom para o 
governo e para FHC acumular atritos po­
líticos que lhes custem caro mais à fren­
te. De mais a mais, rombos orçamentá­
rios nunca foram problemas assim tão 
incon to rnáveis para os governos de 
plantão.

Salários
A terceira questão diz respeito direta­
mente aos preços e salários. É  por con­
fiar em que seus preços preservarão seu 
patamar real que os agentes aderiríam à 
URV-dólar. Assim, eles tenderão a fa­

zer a co n v ersão  pelo  m a io r v a lo r 
possível. Alguns não conseguirão, outros 
até superarão o seu “pico” real. Para a 
taxa de inflação medida em URV isso é 
ótimo, na medida em que não surgirí­
am, teoricamente, pressões por reajustes 
de preços posteriormente à conversão. 
Isso  pode causar problem as para  o 
governo, se este reajustar seus preços 
pela média real, uma vez que estará 
transferindo renda para o setor privado. 
Mas não será um problema tão dramá­
tico se lhe trouxer o benefício da infla­

ção baixa em URV -  e também porqbe 
não é todo  o se to r p riv ad o  que 
conseguirá impor o seu “pico” . Se pres­
sionar os preços a converterem-se pela 
média e/ou comprar muitas brigas com 
os oligopólios (que certamente supera­
rão seu “pico”), poderá haver inflação 
em URV logo em seguida e/ou abrir 
atritos desagradáveis -  ou seja, preju­
dicar o cronograma político. Tais atri­
tos, aliás, poderíam ser fatais para a 
credibilidade da URV: se decidirem não 
adotar o novo indexador, meia dúzia

A CONVERSÃO ESPERADA

de grandes agentes terão encomendado o 
enterro do plano, ainda que o medo do 
cruzeiro inflacionado possa coibir esse 
boicote.

Quem Pode Mais
Em resumo: a URV, para cravar inflação 
baixa, exige que os agentes contentem-se 
com seu patamar de conversão. Por isso é 
que não foi adotada como moeda: isso 
obrigaria a tabelas de conversão e de 
preços que já  produziram heróis efêmeros 
e derrotados obsessivos na nossa epopéia 
inflacionária. A alta de inflação que de­
correrá desse tipo de conversão será toda 
registrada pelos índices de preços que 
pesquisam em cruzeiros reais. E é por isso 
também que a adesão não é compulsória: 
abre-se mão de regras para não haver mui­
tos atritos. Resultado: quem pode mais na 
conversão chora menos - axioma ditado 
pela própria estrutura distributiva atual, 
que, ingênuos, imaginávamos ter alguma 
relação com a inflação. FHC nos ensina, 
afinal, que não.

E os salários? Estes certamente serão os

últimos a conseguir a conversão, no caso 
de o novo indexador ter realmente pego. 
Enquanto isso, já  terão perdido enorme­
mente, dado que defrontar-se-ão com 
preços estabilizados em  d ó la r ,  
in d ex ad o s d ia riam en te , enqu an to  
permanecem em cruzeiros e indexados 
de geração em geração, tal a vertigem 
da corrosão monetária que se criará. 
Quando finalmente forem voluntária ou 
com pulsoriam ente  convertidos, ce r­
tamente o serão pela média real -  já  
agora ainda mais rebaixada pelo efeito 
acima. A história é antiga: não podem 
pressionar a demanda; essa média é o 
valor efetivamente recebido; a inflação 
agora é zero, portanto há ganhos; etc. 
e etc.

Em dando tudo conforme o previsto, 
disporemos de índices inflacionários em 
URV suficientemente baixos para esti­
mularem o passo final -  a adoção da 
nova moeda, provavelmente depois da 
sa íd a  de F ern an d o  H en riq u e  do 
m inistério. Mas aí é que serão elas:

enquanto o cruzeiro real existir e funcio­
nar como amortecedor da inflação, per­
mitindo que a URV acompanhe o dólar 
sem nenhuma relação cambial direta, 
tudo bem. Quando se extinguir o amor­
tecedor, a primeira pergunta a respon­
der será: qual é a taxa de câmbio entre 
a nova moeda e o dólar? A segunda per­
gunta, respondida a primeira: essa taxa 
de câm bio fica  congelada, com o na 
Argentina, ou vai variar, como o cruzei­
ro, o cruzeiro novo, o cruzeiro, o cruza­
do, o cruzado novo, o cruzeiro e o cru­
zeiro real? O tim ing  do cronogram a 
político não poderá evitar que essas 
perguntas obtenham respostas desastro­
sas. E aí quem pode menos em votos 
chora mais.

Luiz Guilherme Piva
Economista, doutorando em Ciência 

Política e Coordenador de Progra­
mas e Projetos do DESEP-CUT.

++
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Muita gente que lê este jornal sabe que o petróleo não pode ficar nas mãos das 
multinacionais.Mas tem  muito mais gente que não lê este, nem nenhum outro jornal, que

não compreende nada desta história de "soberania nacional"...
A quebra do monopólio estatal do petróleo tem  conseqüências imediatas sobre nossa

economia. Por exemplo: a definição dos preços ao consumidor do gás de cozinha, do óleo 
diesel, do óleo industrial e da gasolina pode deixar de ser uma atribuição do governo 

federal. E passar para as mãos da Esso, da Shell, da Texaco.
Aí sim, o peso desta decisão vai acabar no bolso de todo leitor ou não leitor de jornal...

FEDERAÇÃO ÚNICA 
CUTISTA/PETROLEIROS

CUT
COMITÊ EM DEFESA 

DO MONOPÓLIO 
ESTATAL DO PETRÓLEO 

E DA PETROBRÁS

MOVIMENTO 
EM DEFESA 
DO SISTEMA 
PETROBRÁS
É DO POVO, NÃO SE ENTREGA.

PARA APOIAR ESTA LUTA DISQUE: Mauá (011)450-5422, SP (011)255-4972, SJC (0123) 29-7188, Santos (0132)34-5964, Campinas (0192)41-6144



Bisol
O Senador José Paulo Bisol do PSB, autor da mais importante revelação da CPI até 

agora - esquema da Odebrecht - teme que as pressões do próprio Congresso e do 
poder econômico comprometam o fu turo das investigações. Entrevista a José 

Américo Dias.

A CPI adiou a divulgação do relató­
rio parcial previsto para o dia 17 de 
dezembro. O que o sr. acha disso?

Desde o princípio fui contra o 
relatório parcial. As decisões da CPI 
devem ser tomadas com cognição 
plena. A sociedade está ansiosa pelos 
resultados. Mas o prolongamento do 
prazo para janeiro para a apresenta­
ção do relatório é benéfico para a 
conclusão final da CPI.

A CPI enfrenta muitas dificuldades 
para desenvolver o seu trabalho?

Sim. O primeiro problema é o caráter 
cênico que envolve o seu dia-a-dia: 
os depoimentos, a presença de muita 
gente nas sessões e a repercusão 
fragmentária de seus atos compõem 
um clima que às vezes prejudica 
nosso trabalho. Em segundo lugar, a 
CPI consiste numa espécie de 
autoflagelação do próprio Congresso. 
Suscita muitas paixões em seu interior 
e perturba psicologicamente numero­
sos parlamentares. Isso cria um clima 
desconfortável para nossa atividade.

A paralisia que ela vem enfrentando 
tem a ver com isso?

Não exatamente. O principal motivo 
da paralisia decorre da ambiguidade 
que tem permeado os seus passos até 
agora. Há uma preocupação muito 
grande de evitar desgastes aos 
inocentes. Mas isso é muito perigo­
so. Se há uma prova ela tem que ser 
oferecida à sociedade, como foi o 
caso dos documentos que encontrei 
na casa do diretor da Odebrecht. Se 
quisermos fazqr uma investigação 
séria, não podemos evitar totalmente 
que algumas pçssoas inocentes 
apareçam entre os suspeitos. O que a 
CPI errou nesse episódio foi não ter 
estabelecido essa definição, infor­
mando que as pessoas relacionadas 
no documento da Odebrecht poderí­
am ser inocentes. Mas isso não 
significa que, em nome da proteção 
de alguns, devamos interromper a 
divulgação de uma lista de suspeitos, 
pois nesse caso estaríamos — isso 
sim — protegendo os culpados.

A divulgação do documento da 
Odebrecht suscitou uma campanha 
violenta contra o senhor. São pres­
sões contra o aprofundamento das 
investigações?

As críticas que são feitas, especial­
mente aquelas relacionadas com a 
necessidade de não ampliarmos' 
exageradamente a abrangência das 
investigações, são compreensíveis. O 
problema é que não estamos diante 
de um caso isolado de corrupção.
Na verdade, temos no Brasil um 
caso de corrupção consuetudi- 
nária, de uma corrupção 
generalizada que atinge o 
Congresso e o Estado, o 
empresariado e outros setores 
da sociedade. Você não 
consegue investigar uma 
coisa isoladamente, sem 
descobrir outras pelo cami­
nho. É por isso que a CPI está 
perplexa.

Mas então, senador, qual é o 
rumo que a CPI deve seguir?

Deve reconhecer a existência 
de um Estado e de um Congres­
so profundamente contaminados 
pela corrupção. Até os bons, 
nesse caso, na medida em que 
lutam para preservar as insti­
tuições, acabam cooperando com 
esse estado de coisas. Quanto ao 
objeto principal de seu trabalho, a
corrupção do Orçamento, a CPI deve 
ser rigorosa, fixando um prazo 
compatível com a necessidade das 
investigações, e sugerir a punição 
dos culpados. Isso é importante, pois 
vai colocar o Congresso cara a cara 
consigo mesmo.

O sr. acredita que isso irá aconte­
cer?

Tenho receio de que não ocorra. Há 
muita gente digna na CPI, mas 
enfrentar um poder político e econô­
mico como este é muito difícil. 
Tenho medo de que não haja gente 
com estatura para esse desafio na 
quantidade necessária río Congresso 
Nacional.

As pressões contra a CPI se locali­
zam apenas no Congresso?

Os latifundários, os banqueiros e os 
grandes empresários são uma força 
organizada muito poderosa em nosso 
país e vão fazer de tudó para tolher o 
trabalho da CPI. Atribuo o 
movimento contra mim no episódio 
da Odebrecht a este poder. Como 
não conseguem negar o argumento, 
tentaram desmoralizar o autor.

E a Comissão Nacional da Devassa 
que o senhor propôs, inclusive ao 
presidente Itamar?

Seria um Conselho da Cidadania, 
indicado pelo presidente da 
República e referendado pelo Con­
gresso. Caberia a esse conselho 
escolher para cada caso a ser investi­
gado as personalidades encarregadas 
de fazer a investiga­
ção em

pauta. Mas, apesar da simpatia do 
presidente à minha proposta, ela não 
encontrou o respaldo político sufici­
ente, além de enfrentar sérias resis­
tências do Poder Judiciário.

Em sua opinião, a Revisão 
Constitucional não deveria ser 
suspensa enquanto durasse a CPI?

Não há dúvida. Especialmente se 
consideramos que esta Revisão 
Constitucional foi mal-posta. De um 
lado é revisão, de outro é uma nova 
constituinte, e este Congresso não foi 
eleito para isso. Isso torna mais 
grave sua continuidade simultanea­
mente à CPI. Mas os interesses que 
estão por trás desta Revisão são 
muito fortes e têm um apoio muito 
consistente no Congresso. Estou 
participando da Revisão apenas 
porque considero necessário

impedir que o seu resultado 
seja pior para o povo. 

Luto para tentar 
diminuir o seu 

caráter 
peçonhento 

e anti- 
popular.
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Cristovão Buarque e Zé Dirceu, candidatos já  
escolhidos pelo PT

Rio Grande do Sul
O eleitorado gaúcho deverá ser 

disputado por quatro candidaturas. 
Uma da aliança PPR e PFL —  no 
momento, já  há a candidatura de 
Luís Carlos Mandelli (PPR), ex- 
presidente da Federação das Indús­
trias e tesoureiro de Collor na 
campanha presidencial. Outra do 
PDT, cujo futuro depende dos 
desdobramentos da CPI que investi­
ga a corrupção no governo Collares, 
e também dos movimentos que 
Brizola estimula no Estado, no 
sentido de unificar o PDT, o PMDB 
e o PTB. Uma terceira, provavel­
mente a de Britto (PMDB), que 
trabalha para ter o apoio do PTB, do 
PSDB e do PCdoB, sendo que os 
dois últimos partidos têm seu apoio 
disputado também pelo PT. E, 
finalmente, a candidatura Oiívi< 
Dutra. Já tendo escolhido seu candi­
dato ao governo, o PT gaúcho 
começa a discutir seus nomes ao 
Senado. No dia 30 de janeiro, o 
Diretório Estadual do PT-RS deverá 
escolher quatro ou cinco nomes, que 
serão apresentados aos partidos do 
arco de alianças do PT. Na última 
reunião de sua direção regional, 
surgiram os nomes dos deputados 
federais Raul Pont, Adão Preto e 
Paulo Paim; dos secretários 
municipais de Porto Alegre, Pila 
Vares e Zé Clóvis Azevedo; da ex- 
secretária municipal de educação 
Esther Pilar Grossi; da presidente do 
Diretório Municipal de Porto Alegre, 
Iria Charão; e do presidente estadual 
da CUT, Jairo Carneiro. Em 
qualquer caso, o senador Bisol é 
“candidato nato” a uma das vagas ao 
Senado, caso não vingue a proposta 
de fazê-lo vice de Lula.

Santa Catarina
O eleitorado barriga-verde prova­

velmente terá de escolher entre 
quatro alternativas ao governo do 
Estado. Pelo PMDB, deve disputar 
Paulo Afonso Vieira, que já  foi 
candidato ao governo em 1990. A 
candidatura de Paulo Afonso conta 
com o apoio do senador pedetista 
Nelson Wedekin, que busca viabili­
zar a coligação PMDB-PDT. A 
direita, atualmente reunida na União 
por Santa Catarina, pode dividir-se 
entre os pefelistas ligados a Jorge 
Bomhausen, que tentam lançar ao 
governo o nome de Raimundo

Colombo, presidente do PFL e ex- 
prefeito de Lajes, e os peperistas 
ligados a Esperidião Amin. À es­
querda, a Frente Popular aprovou um 
calendário para definir seu programa 
de governo e suas candidaturas ao 
governo. O PSDB propôs para 
governador o nome de Jailson 
Barreto; o PT propôs para o mesmo 
cargo o deputado estadual Miltom 
Mendes. Para o Senado, PSDB e PT 
apresentaram, respectivamente, os 
nomes de Dirceu Carneiro e Luci 
Choinaski. A definição da chapa 
majoritária da Frente Popular deve 
ocorrer até 21 de março. A dúvida 
principal é quanto à participação do 
PDT na Frente.

Paraná
O PT paranaense decidiu-se pela 

candidatura a governador de Jorge 
Miguel Samek, engenheiro agrôno­
mo e vereador petista em Curitiba. 
Agora discutem-se os possíveis 
candidatos ao Senado. Há três nomes 
no páreo: José Aiex, ex-presidente da 
Associação dos Médicos do Paraná; 
Emanuel Appel, professor universitá­
rio, membro do Diretório Nacional 
do PT; e Luis Herllain, mecânico e 
ativista dos movimentos populares. 
Outros nomes podem ser inscritos 
até 19 de janeiro, cabendo a decisão 
final ao Encontro Estadual do 
PT-PR. Registre-se que a segunda 
vaga é reservada para os possíveis 
aliados: PCB, PSB, PCdoB e PPS, 
sendo que pelo menos os dois 
últimos podem vir a se aliar com a 
candidatura que venha a ser apoiada 
pelo governador Roberto Requião 
(PMDB).

Fora do PT, o quadro permanece 
indefinido. Jayme Lemer (PDT) e 
pelo senador José Eduardo Andrade 
Vieira (PTB), que integram o mesmo 
grupo regional, querem ambos 
disputar o governo do Estado. 
Roberto Requião busca consolidar 
uma aliança com o ex-governador 
Álvaro Dias (PP); mas este não 
descarta o apoio à mesma chapa do 
senador José Eduardo. Quanto aos 
tucanos, fechariam com a candidatu­
ra ao governo de Jayme Lemer; já  a 
candidatura do senador José Eduardo 
enfrenta dificuldades no PSDB.

São Paulo
O quadro eleitoral paulista depen­

de das decisões que Quércia e 
Maluf venham a tomar. O 
mais certo é que ambos não 
disputem o mesmo cargo — 
sendo provável que Quércia
dispute a Presidência e Maluf, o 
governo do Estado. Nesse caso, o 
PMDB lançaria um candidato fraco, 
sendo a eleição disputada de fato 
pelo PPR malufista, pelo PSDB 
(que definiu Covas como candidato) 
e pelo PT de José Dirceu.

O PT começa agora a discutir 
suas candidaturas ao Senado. São 
lembrados, entre outros, os nomes 
do deputado federal Hélio Bicudo e 
das ex-prefeitas Luiza Erundina e 
Telma de Souza. Outros nomes 
poderão surgir até o final de janeiro. 
Nos dias 5 e 6 de fevereiro, o 
Diretório Regional do PT-SP 
discutirá o processo de escolha de 
seus candidatos ao Senado. Uma das 
vagas deverá ser ocupada por um 
dos partidos aliados. Atualmente, o 
PT discute com o PSB e com o 
PCdoB. Não se descarta, também, 
um acordo com o PPS.

Rio de Janeiro
Três candidaturas fortes disputa­

rão o eleitorado carioca: uma pelo 
PDT, outra pelo PSDB e uma 
terceira pelo PT. Das três, só uma 
tem nome certo: Marcelo Allencar, 
ex-prefeito da capital do Rio, será o 
candidato do PSDB. Mas de um 
PSDB que cresceu de 4 para 35 mil 
filiados em uns poucos meses, tendo 
absorvido setores expressivos da 
direita carioca e das oligarquias do 
interior do Estado. Eleitoralmente 
forte, Marcelo Allencar tem contra 
si as denúncias de corrupção que o 
envolvem, e a seus filhos, direta­
mente. O PDT tem um leque de 
potenciais candidatos ao governo: o 
senador Darcy Ribeiro e os ex- 
prefeitos Noel Carvalho (Resende), 
Jorge Roberto da Silveira (Niterói) e 
“Garotinho” (Campos). Qualquer 
que seja o escolhido, entretanto, 
pesará contra si o péssimo desempe­
nho da segunda gestão brizolista; 
mas contará a seu favor o cacife 
eleitoral do PDT (cujo pior desem­
penho, na eleição passada, bateu os 
15%), que possibilita prever uma 
passagem quase certa para o 
segundo turno. No PT, a candidatu­
ra Wladimir Palmeira, vencedora 
incontestável de uma prévia sem

quórum, pode vir a enfrentar uma 
disputa com o vereador Jorge Bittar, 
que vários setores do Partido querem 
ver candidato ao governo do Estado. 
A data limite para Bittar decidir se 
disputará ou não com Wladimir, no 
Encontro Estadual do PT, é o próxi­
mo dia 13 de janeiro. Quanto aos 
partidos tràdicionais da direita, esses 
devem lançar candidatos relativa­
mente fracos. É o caso do PMDB, do 
PPR e do PFL.

Minas Gerais
Já há duas candidaturas em 

campanha: Hélio Costa, ainda sem 
partido, e Newton Cardoso, pelo 
PMDB. O atual governador, Hélio 
Garcia, tenta articular uma aliança 
entre seu grupo, setores do PSDB, 
vinculados ao ex-prefeito de Belo 
Horizonte, Eduardo Azeredo, e 
também o PMDB. O PT ainda não 
definiu quem será o seu candidato ao 
governo do Estado. Será realizada 
uma consulta às bases do Partido, 
que desembocará em reunião do 
Diretório Regional do PT-MG, em 5 
e 6 de fevereiro. Seis nomes foram 
apresentados às bases: o atual 
presidente do PT e ex-prefeito de 
Ipatinga, Chico Ferramenta; o 
deputado estadual Antonio Carlos 
Pereira; os deputados federais 
Nilmário Miranda e Sandra Starling; 
o vereador Virgílio Guimarães; e 
Marcelo Guimarães, diretor do 
Departamento Nacional de Combus­
tíveis do Ministério de Minas e 
Energia. Caso a consulta resulte em 
mais de um candidato, haverá uma 
prévia em 12 e 13 de março. Ressalte- 
se que é a terceira vez que o Diretório 
Estadual tenta definir o candidato do 
PT mineiro ao governo do Estado.

Mato Grosso
A última reunião do Diretório 

Regional do PT-MS decidiu, por 
unanimidade, romper as negociações 
com a Frente encabeçada pelo 
prefeito de Cuiabá, Dante de Oliveira 
(PDT). Os motivos são vários. A 
Frente não garantiu ao PT um 
tratamento preferencial para a candi­
datura Lula —  na linguagem do PT,
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“apoio consorciado” ou
“compatibilização com a campanha 
Lula”. Ao mesmo tempo, acordos 
feitos entre Dante de Oliveira e o 
PMDB conferiram a este partido a 
hegemonia na Frente, cabendo-lhe 
uma candidatura ao Senado e a vice- 
govemança. Além de o PMDB não 
integrar o arco de alianças do PT, 
regionalmente ele é dirigido por 
Carlos Bezerra, do grupo quercista.
O PT rompeu com a Frente, mas 
mantém negociações bilaterais com 
vários dos partidos que a integram. 
Caso a Frente faça um gesto e 
indique disposição de ceder às 
condições estabelecidas pelo PT, este 
partido pode voltar a integrar a 
Frente. Mas esta possibilidade é 
considerada remota. Assim, o PT já  
discute seus candidatos, tendo sido 
lançados: Walfran dos Anjos, ex- 
presidente da CUT; e Vicente Ma­
chado Ávila, ex-presidente do 
PT-MS, que já  disputou o governo 
do Estado em 1986. Outros nomes 
deverão ser analisados pelo PT, para 
disputar com Dante de Oliveira 
(PDT, PMDB, PCdoB, PPS, PSB, 
PSDB) e com Osvaldo Sobrinho 
(PFL), vice do governador Jaime 
Campos, que deverá disputar em 
coligação com PPR e PTB.

Distrito Federal
Cristovam Buarque venceu a 

prévia do PT, com 59% dos cerca de 
1.010 võtos (o que corresponde a 
18% dos filiados da capital).
Buarque disputará com Vanderlei 
Valim, do PPR, e com Valmir 
Campeio (PTB), ou outro candidato 
apoiado pelo atual governador 
Joaquim Roriz (PP). É possível,

. ainda, que Maurício Correia dispute 
o governo. Atualmente sem partido, 
Correia deve filiar-se ao PSDB, 
podendo sair ao Senado ou ao 
governo do Estado. Em qualquer 
caso, isso criará dificuldades para os 
tucanos de Brasília, cuja direção é 
majoritariamente de esquerda — 
tendo, por exemplo, se pronunciado 
contra a Revisão Constitucional.
Para enfrentar esses adversários, o 
PT trabalha por uma aliança com o 
PCdoB, o PSB, o PCB e, inclusive, 
o PPS, onde enfrenta forte 
resistência do deputado federal 
Augusto Carvalho e do superinten­
dente do Incra, Osvaldo Russo.

Pará
As oligarquias paraenses, como 

sempre, devem dividir-se em dois 
blocos nas eleições do próximo ano. 
Uma, capitaneada pelo atual prefeito 
de Belém, Hélio Gueiros (PFL); e 
outra, capitaneada pelo atual gover­
nador Jáder Barbalho (PMDB), que 
poderá lançar ao governo o ex- 
prefeito de Belém, Said Xerfan 
(PPR), o ex-ministro do Meio- 
Ambiente Coutinho Jorge (PMDB) 
ou, até, Jarbas Passarinho (PPR). A 
esquerda encontra-se dividida. O 
PSDB e o PPS tentiem a apoiar o 
bloco de Hélio Gueiros; o PSB 
encontra-se dividido entre os que 
defendem o apoio a Hélio Gueiros (é 
o caso de Ademir Andrade) e os que 
defendem uma aliança com o PT. O 
PCB tende a apoiar o bloco de Jáder 
Barbalho. Assim, excluído o PSTU, 
a perspectiva é que o PT dispute 
sozinho as próximas eleições no 
Pará. Ainda não há nenhum nome 
disputando a vaga, tendo sido lem­
brados os deputados federais Valdir 
Ganzer e Paulo Rocha e o deputado 
estadual Edmilson Rodrigues.

Militares

BARULHO NOS 
QUARTÉIS

Dois jornais militares indicam: as ameaças golpistas do general Bezerra 
Leonel podem não ser um fato isolado

Brasília, 9 de dezembro. O 
presidente Itamar Franco acabara 
de discursar. Ao dirigir-se aos co­
mandantes mais destacados das 
três Forças militares, no almoço 
de confraternização de que o chefe 
de governo participa todos os anos, 
havia mencionado discretamente 
o tema delicado da corrupção. 
“Como a mais importante insti­
tuição da pátria, o Estado deve ter 
o respeito que dedicamos às coisas 
sagradas”, dissera ele.

Tomou então a palavra, em 
nome de seus pares, o chefe do 
Estado-Maior do Exército, gene­
ral Benedito Bezerra Leonel. A 
ameaça que lançou, com sutileza 
de gorila, não podia ser mais ex­
p líc ita . “N ossa opção  é pela  
democracia”, disse Bezerra. Imediata­
mente, e sem que explicitasse a que se 
referia, acrescentou no entanto uma 
frase em tom de revanchismo: “Ao 
defendê-la as Forças Armadas tiveram 
baixas até hoje sentidas, pranteadas e 
sempre lembradas” .

O general Bezerra, no entanto, não 
se deu por satisfeito. Um pouco adian­
te frisou: “Ainda não é o momento de 
nos identificarmos com as angústias e 
preocupações de Marcus Flavinius”. 
Explicou tratar-se de um soldado ro­
mano que combatia no exterior e en­
viou certa vez carta a um primo que 
permanecera na sede do Império. 

Apelo a Roma
Fez questão de transcrever, em 

anexo ao discurso, a própria carta. 
Nela, Flavinius lamenta-se: “Dizem- 
me que em Roma se sucedem as intri­
gas e as conquistas, se desenvolve a 
traição e que muitos, hesitantes, per­
turbados, cedem com facilidade às pi­
ores tentações do abandono e aviltam 
nossa nação”.

Adverte em seguida o legionário 
que serviu de exemplo ao general Be­
zerra. Se tudo fosse diferente, se tivés­
semos de deixar em vão os nossos 
ossos embranquecidos sobre as pistas 
do deserto, então, cuidado com a cóle­
ra das legiões”...

O discurso do general Bezerra é 
uma bravata vazia? Ou há por trás dele 
o pensamento de setores militares ex­
pressivos? De que modo as eventuais 
forças golpistas procuram levar à 
prática seus projetos? Com que alia­
dos? A leitura de duas publicações que 
circulam no meio castrense —  Ombro 
a Ombro e Letras em Marcha é um 
dado que merece ser levado em conta.

Circulação Limitada
Editados no Rio de Janeiro, e de 

le itu ra  a inda  re s tr ita  a seto res 
minoritários da oficialidade de reserva, 
os dois jornais vêm no entanto reper­
cutindo de forma crescente no meio 
militar. Guardam entre si semelhanças 
políticas e editoriais. Atacam com vi­
gor a corrupção que consome as insti­
tuições conservadoras e opõem-se às 
vezes ao neoliberalismo, mas poupam 
os corruptores e os empresários em 
geral. Voltam-se, no entanto, contra a

Frota: poder pela via eleitoral?
democracia. Atacam-se em especial as 
forças de esquerda —  o PT e os comu­
nistas. Articulam-se intemacionalmen- 
te, e passaram a defender de forma 
aberta, depois que vieram à tona as 
denúncias que levaram à criação da 
CPI do Orçamento, a intervenção mi­
litar na vida política.

A denúncia aparentemente enfática 
da corrupção está clara por exemplo no 
editorial de Ombro a Ombro de no­
vembro. “Os acontecimentos que do­
minam o cenário nacional desnudam 
um problema bem mais grave que o 
enriquecimento ilícito de alguns parla­
mentares”, diz o comentário.

Um mês antes, um outro editorial 
escrito para atacar “a reemergência do 
poderio militar russo” fustigava “a con­
tinuação do ensaio neoliberal no País 
(...), que muitos acharam ter-se encer­
rado com a deposição do presidente 
Fernando Collor de Mello” . Tal teoria, 
alerta Ombro a Ombro, “nada tem a 
oferecer senão a rota da dissolução 
nacional”. É aplicada, continua, “pelo 
fraco governo Itamar Franco”. Este, na 
prática, é exercido “pelo ministro da 
Economia, que na condição de membro 
do Diálogo Interamericano é o porta-voz 
dos interesses financeiros internacionais”.

Democracia no Alvo
Os ataques aos corruptos e a 

Fernando Henrique não se completam, 
no entanto, com nenhuma proposta de 
ação contra eles. Em vez disso, Ombro 
a Ombro sugere uma ação que tem por 
alvo a democracia. “Os arautos das 
liberdades e dos direitos humanos, que

Saudável diferença
Até em um órgão como Ombro a Ombro é possível encontrar às vezes 

boa leitura. É o caso, por exemplo, de afirmações feitas pelo militar da 
reserva Cláudio Miguez, do grupo militar Inconfidência e publicada em 
novembro. -  • ••....  . -

Avesso ao golpismo, Miguez adverte: “Que idéia é essa de combater 
esses dois males (inflação e corrupção) com golpe? Onde estamos com a 
cabeça? A inflação é um problema político-administrativo. Por que não 
tratá-la com medidas compatíveis, no lugar de estarmos buscando soluções 
absurdas?”

Mais tarde, ainda sobre a corrupção, lembra com lucidez: “E bom que se 
diga que os governos militares não estiveram imunes deste mal. Aliás, os 
maiores corruptos deste país são filhos dos governos militares” .
,, Miguez insiste que corrupção não é privilégio de civis ou militares. Suas 
palavras demonstram que inteligência também não.

bradavam contra o regime dito 
militar, não eram, em sua maioria, 
sinceros”, diz o jornal. Mais adi­
ante assegura: a sociedade “repu­
dia esse sistema que uns chamam 
democracia mas, na realidade, não 
passa de uma ‘corruptocracia’ a 
serviço de uma plutocracia here­
ditária”.

O ódio contra a esquerda é 
ainda mais grave. Ombro a Om­
bro de dezembro ataca: “Desse 
naufrágio, da podridão do atual 
sistema, surge, como os vermes 
que se alimentam dos cadáveres, 
o PT. (...) De inspiração marxista 
e sob o projeto cultural da Teolo­
gia da Libertação (...) não tem 
nada a oferecer em concerto com 

os interesses do bem comum cristão”.

Ódio à Esquerda
Dois manifestos publicados em 

Letras em Marcha enxergam fantas­
mas semelhantes. Depois de lembrar 
que “continua fiel aos ideais da Revo­
lução de 1964”, o “Grupo Independente 
31 de Março” avisa que “manter-se-á 
atento, vigilante e intransigentemente 
postado às tentativas de implantação 
em nosso país de um governo socialis­
ta de inspiração marxista” .

Embora dediquem amplo espaço 
para a denúncia dos políticos envolvi­
dos em corrupção, os jornais voltados 
para os m ilitares agem de modo 
semelhante às lideranças parlamenta­
res que fingem condenar: nada ou muito 
pouco dizem  em relação  aos 
corruptores. Ombro a Ombro de no­
vembro fustiga apenas, e muito timi­
damente, “os setores empresariais que 
se beneficiam das manipulações do 
dinheiro público”.

A leitura de Ombro a Ombro reve­
la, por fim, uma evidente articulação 
entre os golpistas brasileiros e alguns 
de seus correligionários mais notáveis 
na América Latina. A edição de outu­
bro publica, sob o título de “Uma Carta 
Especial”, a correspondência que rece­
beu do coronel Mohamed Seineldin, 
um dos líderes mais destacados dos 
carapintadas argentinos. Desde o 
campo de prisioneiros de Santa Maria 
Madalena, Seineldin felicita o jornal, 
“expressão clara do espírito valente da 
oficialidade brasileira”.

m n n
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FELIZ 94 
AMÉRICA

Os resultados das eleições em 
Honduras, na Venezuela e no Chile 
parecem confirmar a tendência de 
crise da hegemonia neoliberal na 
América Latina.

O candidato vencedor das 
eleições hondurenhas, no 
último dia 28 de novembro,
Carlos Roberto Reina, pertence 
à ala esquerda do Partido Libe­
ral. O eixo da sua campanha foi 
o combate à corrupção e ao 
modelo neoliberal, e uma de 
suas primeiras medidas de 
governo foi reatar relações 
diplomáticas com Cuba.

Já o vencedor das eleições 
venezuelanas, Rafael Caldera, 
contou com o apoio de dezessete 
partidos, entre os quais o 
Movimento al Socialismo (MAS), 
partido membro do Foro de São 
Paulo (articulação de partidos de 
esquerda latino-americanos da qual 
faz parte o PT). A aliança vencedo­
ra fez uma campanha contra a 
política neoliberal implementada 
pelo governo de Carlos Andrés 
Perez (socialdemocrata), que acabou 
destituído por corrupção, após ter 
submetido o país às mais graves 
tensões sociais. O segundo coloca­
do, a Causa Radical, que já  gover­
na a cidade de Caracas e cujo 
candidato, Andrés Velazquez, 
exerceu dois mandatos como 
governador do Estado de Bolivar, 
também é membro do Foro de São 
Paulo, e compartilha das posições 
contrárias ao credo neoliberal.

Qaunto às eleições chilenas, não 
houve surpresas, no dia 11 de 
novembro. O candidato da 
Concertacíon para la Democracia 
confirmou todas as pesquisas: 
ganhou no primeiro turno com 
mais de 50% dos votos.

Eduardo Frei Ruiz Tagle, 
presidente da Democracia Cristã, 
partido que liderou a coalizão 
vencedora, formada ademais pelos 
partidos Socialista e Radical, 
declarou que suas prioridades estão 
na área social e que está disposto a 
eliminar a extrema pobreza em que 
vivem 1,2 milhões dos 4,3 milhões 
de pobres, a outra cara do “milagre 
econômico” chileno. Apesar da 
folgada maioria -  Arturo 
Alessandri, candidato da direita, 
ficou em segundo lugar com 24%

a Concertacíon não conseguiu 
remover os entulhos autoritários 
remanescentes da ditadura 
pinochetista.

Mudança de curso
O programa do governo Frei 

tenta corrigir os desvios de utn 
modelo que, depois de ter sido 
saudado como o parteiro do “tigre 
latino-americano”, apresenta sinais 
de esgotamento: o déficit comercial 
(o primeiro em doze anos) será da 
ordem de 500 milhões de dólares 
depois de um superávit de 2,5

bilhões em 1992, devido à baixa 
nos preços das commodities expor­
tadas. Os preços estão caindo 
sistematicamente e já  alcançaram os 

’ índices de 1989.
Para reverter essa tendência, o 

programa de Frei fala numa 
“segunda etapa exportadora” 
priorizando a assinatura de acordos 
com os países da região, além de 
reconhecer que a adesão ao Nafta 
(acordo de livre-comércio entre 
EUA, Canadá e México) levará 
mais tempo (vide as dificuldades 
de Clinton para aprovar o Tratado 
no Congresso). Defende ainda a 
necessidade de superar a estrutura 
produtiva atual, hoje claramente 
dependente de produtos primários, 
e de reverter o déficit de investi­
mentos em infra-estrutura, promo­
vendo políticas de aumento da 
poupança interna.

Segundo declara o articulador do 
Programa de Frei, Osvaldo Rosales, 
longe das convicções primeiro- 
mundistas e neoliberais, o Chile 
“não será nem tigre nem gato, 
apenas um país pobre em 
desenvolvimento”.

Em 94 -  ele acrescenta -  “have­
rá eleições em vários países, entre 
eles o nosso (eleições legislativas), 
que prometem mudar a geografia 
política latino-americana”.

El Salvador
Em março de 1994, encerrando 

o período pós-guerra civil, iniciado 
com os acordos de paz de janeiro 
de 1992, El Salvador irá às umas. 
Ruben Zamorra, candidato presi­
dencial pela coligação de esquerda 
formada pela Convergência 
Democrática e pela Frente 
Farabundo Marti de Liberação 
Nacional (FMLN), .insiste na 
importância de “transformar as 
instituições que tomaram possível a

Cardena, do PRD

atuação impune dos Esquadrões da 
Morte”.

A violência que domina o 
cenário salvadorenho e que provo­
cou numerosas vítimas, entre elas 
Francisco Véliz Castellanos e 
Heleno Castro, comandantes da 
FMLN assassinados em fins de 
outubro, põe em risco o processo 
de democratização deste país.

A Aliança Republicana Naciona­
lista (Arena), partido govemista, 
está em primeiro lugar nas pesqui­
sas (32%) e a Convergência 
Í)emocrática-FMLN, em segundo 
(27%), mas em San Salvador, 
capital do país, o candidato da 
FMLN nas eleições para prefeito, 
Schafik Handal, já  é considerado 
o favorito.

Também haverá eleições na 
Colômbia, onde quem está lideran­
do as pesquisas, Ernesto Samper, 
virtual candidato do Partido Libe­
ral, manifesta uma postura crítica 
ao neoliberalismo. Navarro Wolff, 
candidato presidencial pelo Partido 
Aliança Democrática M-19, poderá, 
no segundo turno, aliar-se com 
Samper, segundo algumas versões 
jornalísticas.

Decisivas
Mas há duas eleições 

determinantes para a América 
Latina: México em agosto e Brasil 
em outubro.

Cuauhtémoc Cárdenas, candidato 
pelo Partido da Revolução 
Democrática (PRD), no México, 
tem como prioridade “o combate 
efetivo contra a miséria como 
condição para a transformação 
democrática da sociedade e do 
Estado”. Romper com quase um 
século de hegemonia do PRI, 
partido único, ou melhor, partido- 
Estado, é o grande desafio da 
oposição mexicana.

É mundialmente reconhecida a 
prática de fraude no México, e foi 
assim que o atual presidente Sali­
nas perdeu a eleição, em 1988, mas 
acabou levando o governo. Há 
indícios de que não será tão fácil 
para o PRI repetir a façanha. Até o 
The New York Times, no dia 1° de 
dezembro último, classificou a 
democracia no México como “piada 
cínica”, questionando a candidatura 
de Luis Colossio, do PRI, apoiado 
por Sqlinas.

Por outro lado, já  há reuniões 
de ONGs -  Organizações Não- 
Govemamentais, de vários países -  
organizando a observação 
internacional da campanha. Ante 
tantas pressões, o PRI, preocupado, 
encaminha propostas para “demo­
cratizar” a campanha convocando o 
PRD de Cárdenas para discutir uma 
agenda de trabalho.

Se Cárdenas vencer, e levar, 
haverá uma revisão do Tratado de 
Livre Comércio (Nafta), já  que a 
versão atual é incompatível com a 
proposta do PRD de implementar 
“um modelo de desenvolvimento 
baseado na ampliação do mercado 
interno e na integração comercial com 
os países da América e do mundo”.

Eleito Lula presidente dos 
brasileiros, em eleições gerais que, 
pela primeira vez, renovarão todas 
as autoridades executivas e legisla­
tivas do país (com exceção apenas 
de prefeitos e vereadores), teremos 
dado um grande passo para a 
derrubada do neoliberalismo na 
América Latina. Um novo modelo 
de desenvolvimento com justiça 
social estará em marcha.

As eleições uruguaias, em 
novembro, ficarão fortemente 
abaladas pelo triunfo petista. A 
Frente Ampla, coligação dos parti­
dos de esquerda que já  governa 
Montevidéu, poderá eleger o 
presidente do Uruguai.

Este cenário é um desafio para 
os Estados Unidos, que insistem na 
lógica da abertura de mercados 
como condição essencial da 
democracia. A recente proposta de 
Reunião Hemisférica de chefes de 
Estado “democraticamente eleitos” 
feita pelo vice-presidente norte- 
americano, Al Gore, não escapa à 
velha prática norte-americana de 
atuar unilateralmente no continente.

Em contrapartida, partidos de 
esquerda latino-americanos, que 
participam do Foro de São Paulo, 
entre os quais o PT, discutem a 
proposta de realizar uma Conferên­
cia Continental não excludente, em 
que seja possível estabelecer novas 
relações baseadas no respeito à 
auto-determinação e à soberania de 
nossos povos. Coisa que os EUA 
têm muita dificuldade para entender.

Nani Stuart
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O jornalismo histórico já  pro­
porcionou grandes colaborações ao 
desvendamento político. Não é 
preciso que remontemos a Euclides 
da Cunha. Temos em Olga, de 
Fernando Morais, um exemplo 
mais próximo.

Os estudos dos anos 30 no 
Brasil e, mais especificamente, do 
espisódio de 1935, chamado pelas 
versões históricas tradicionais de 
Intentona Comunista, encontraram 
em dois livros recentes interpreta­
ções diferentes que, cada uma à 
sua maneira, enriquecem a compre­
ensão dos acontecimentos e de seu 
conteúdo político. Trata-se dos 
livros Estratégias da Ilusão e A 
Revolução Mundial e o Brasil, 
1922-1935, de Paulo Pinheiro, e 
Revolucionários de 35, de Marly 
Almeida Gomes Vianna, ambos da 
Companhia das Letras.

Pinheiro desenvolve devidamen­
te os vínculos da Internacional 
Comunista com o Partido Comunis­
ta Brasileiro, revelando as dimen­
sões de autonomia e dependência 
presentes nessa articulação. Marly 
Vianna acentua as determinações 
internas das decisões sobre o 
movimento de 35, definindo que os 
fatores externos tiveram predomi­
nância entre os anos 1924/34. 
Privilegia assim as análises defor­
madas feitas pela própria direção 
do PCB e as responsabilidades que 
recairíam sobre este.

Novidades Radicais
De repente, em 1993, com 

estardalhaço, num caderno especial 
dominical do Estadão, o jornalista 
William Waack pretende revelar 
novidades radicais sobre o tema. O

próprio caráter sensacionalista do 
anúncio da pesquisa não recomenda 
a leitura, prejudicada por supostas 
revelações que não eram tais -  
como o vínculo de Olga Benário 
com a KGB. O “furo” jornalístico 
post mortem ficaria pela “compra” 
atribuída a Luis Carlos Prestes de 
seu ingresso no movimento comu­
nista por uma soma entregue a ele 
por Getúlio Vargas. Assim, des­
mentindo versões SQbre o financia­
mento da subversão no Brasil, 
financiada pelo “ouro de Moscou”, 
teria havido um financiamento, ao 
contrário, do movimento tenentista 
brasileiro à industrialização acelera­
da de Stalin, conforme se 
depreendería do anúncio de Waack.

Pouco tempo depois o livro 
chegou às livrarias, podendo dispor, 
além do lançamento dominical do 
Estado, de uma boa repercussão na 
imprensa, coisa usual para livros 
escritos por jornalistas. Seu exame, 
no entanto, é profundamente 
decepcionante, seja nas revelações 
contidas nos arquivos consultados 
pela primeira vez por um pesquisa­
dor brasileiro, seja nas interpreta­
ções subjacentes a elas.

Tropeço
O livro se baseia, em grande 

parte, nas pesquisas desenvolvidas 
anteriormente -  em particular por 
Pinheiro e Marly Vianna - ,  acres­
centadas de correspondências entre 
membros da Internacional Comu­
nista entre si com dirigentes do 
PCB, recheadas com cores locais 
na Alemanha ou na ex-URSS. Seu 
principal tropeço -  que prejudica 
centralmente o livro como obra de 
interpretação histórica, dado que

esta não se limita a um 
alinhavamento de fatos, corretos ou 
não, mas ao deciframento de seu 
significado, neste caso, de seu 
significado político -  reside no 
sentido da militância política, da 
adesão ao comunismo -  e, por 
extensão, às outras doutrinas afins 
que buscam a subversão do 
capitalismo.
O mundo da militância fica reduzi­
do a um universo de intrigas, de 
trança-pés, de traições, de tal forma 
que não se explica como tanta 
gente se submetia aos riscos e às 
penúrias dessa militância na clan­
destinidade sem catadura moral 
mínima. As relações entre os 
membros do movimento comunista 
se assemelham às que se dão num 
partido tradicional, da burguesia, 
sem ideologia, sem solidariedade co­
letiva, sem princípios morais. Esse 
elemento parece essencial ao livro, 
para enterrar de vez o socialismo.

Falta Traquejo
Mas falta a Waack o mínimo 

traquejo na análise de situações 
históricas para que possa dar conta 
da complexidade de situações 
vividas por um partido comunista 
que canalizava a projeção de 
Prestes no Brasil, em condições de 
consolidação do stalinismo, mas, ao 
mesmo tempo, de mudança de 
linha da Internacional Comunista, 
de desarticulação dos sonhos da 
revolução de 30 e de abandono 
dos ideais do movimento tenentista.

Se não se aborda a complexida­
de contraditória da situação, é 
impossível entender como um 
partido tão desmoralizado e liquida­
do como aquele apontado por

Waack, tendo ainda por cima a 
adesão posterior ao seu verdugo 
Getúlio Vargas, conseguiu tanta 
projeção na redemocratização, 
mediante as votações de Prestes e 
da bancada comunista, em 1946.

Nesse sentido, o livro recorda, 
em alguns momentos, os anos 
dourados do anticomunismo na 
análise da URSS e dos PCs. No 
linguajar, na falta de conteúdo das 
análises políticas, na ausência de 
compromisso para dar conta de 
como, apesar do stalinismo e de 
seus reflexos nos partidos comunis­
tas, estes demonstravam uma 
capacidade de catalisação das 
insatisfações populares -  inclusive 
em 1935 -  que essa literatura -  
apologética e, portanto, sem preo­
cupação de compreender a 
realidade, mas apenas de fazer 
propaganda contra ela -  estava 
longe de apreender.

Uma espécie de visto policial da 
história que acredita que sua articu­
lação é dada por complôs, que a 
descoberta dos elos de informação 
transmitidos por cabecilhas esgo­
tam um fenômeno, comanda o livro 
de Waack. O que deixa em 
segundo plano revelações que -  
estas s i m s e m  ser decisivas, 
ajudam a reconstituir o quadro que 
propiciou 1935. Mas nada que, na 
substância, não estivesse, de 
alguma forma ou de outra, nos 
livros de Pinheiro e Marly Vianna, 
que seguem sendo -  reitero, com 
interpretações contrapostas -  as 
referências fundamentais para o 
período.

Emir Sader,
do Rio de Janeiro
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A  vez do 
homem-objeto

— Oi, como vai?
—  Tudo bem. E aí?
— Você mora aqui por pèrto?
— Não.
— Eu estou sem carro porque atrope­
lei um gato ontem e o carro fo i parar 
na oficina. Por isso estou a pé.
—  Você é daqui de São Paulo, mesmo ? 
—  Não, sou argentino.

O rapaz que aparentava no máximo 24 
anos e acabara de brilhar no palco seminu 
estava despido novamente, o seu único 
foco naquele instante era o ponto de ôni­
bus e um sotaque de espanhol um tanto 
duvidoso.

A conversa aparentemente tola acon­
teceu em frente ao Clube das Mulheres, 
s ituado  na reg ião  nobre da cap ita l 
paulistana. Bairro que não sai da moda. 
Aliás, todo o glamour dos Jardins, como 
dizem os paulistanos, está em ser ôeqüentado 
por gente bonita, abrigar butiques de marcas 
sofisticadíssimas, restaurantes famosos e 
principalmente carrões importados.

Três horas antes chegávamos ao Clu­
be das Mulheres para saber um pouco 
mais dessas noites, nas quais as mulheres 
são, supostamente, rainhas. A casa, toda 
de tijolinho à vista —  estilo rústico — , 
provoca um forte contraste tanto no cená­
rio externo, se compararmos as constru­
ções da rua, tanto como no interno: ao 
fundo da passarela de carpete desgastado 
vermelho, duas colunas torneadas e dois 
leões pretendem adornar o ambiente e 
tentam imitar um templo romano. O salão 
comporta uma pequena arquibancada, e 
as mesas ficam dispostas ao redor da 
passarela.

Show
São nove e meia da noite em ponto. O 

olhar de curiosidade e os bochichos estão 
à toda. Entretanto,

O Clube das Mulheres 
recoloca uma velha 

polêmica: “emancipação” 
ou “machismo invertido”?

o auge do alvoroço 
ainda está por vir.
As cortinas verme­
lhas se abrem. A gri­
taria é geral.O apre­
sentador e modelo,
M arco M anzano , 
um falso louro de
belos olhos azuis, ........
corpo mais que atlé­
tico, vestido com uma imitação desmoking 
—  sem camisa —  em lycra preta adorna­
da com lantejoulas douradas, dá a largada 
e começa a comandar o espetáculo: “Esta 
noite é feita para você, mulher bonita, 
independente e emancipada. A partir de 
agora você está livre para sonhar e realizar 
o seu desejo, você pode dançar, beijar, 
agarrar, porque esta festa é sua”.

O delírio e os berros prosseguem com 
a entrada triunfal dos doze garotos que 
simulam uma briga com espadas, facas e 
passos çle caratê. Depois é a vez de cada 
superatleta fazer o seu número. As fanta­

sias femininas foram assim 
classificadas: um almiran­
te, um v ick in g , um 
mafioso, um peão de boiadeiro, um 
homem espacial, um pirata, um peão- 
de-obra, um noivo, um homem das 
artes marciais, o fantasma da ópera, o 
cigano e um agente secreto apresenta­
do como um italiano.

Vestidos a caráter, dançam e se 
despem provocantemente. A coreo­
grafia é simples, nada de especial, 
aliás a total harmonia de gestos não é 
a maior preocupação nessa altura dos 
acontecimentos. Depois da segunda 
apresentação, a timidez parece ser ca­
racterística de poucas. Elas desco­
brem que basta mostrar vontade que 
são tiradas para dançar e podem aí 
passar a mão e se esfregar naqueles 
homens que estão ali, teoricamente, 
para servi-las. Eles se ajoelham, car­
regam quase todas as “dançarinas” no 
colo, se colocam como se estivessem 
inteiramente à disposição.

A escolhida
“Eu dancei com todos e me senti 

superbem, principalmente porque a gente 
passa a ter o que não tem”, declarou, 
entusiasmada, M aria Tereza Santiago. 
Além da perspectiva de dançar com um 
“homem gostoso”, outro detalhe animou 
Maria Tereza: “Entre umas cem mulhe­
res, é fantástico ser escolhida” . Sem 
esquecer que as diversas mulheres com 
roupas decotadas, bronzeadas, produzi­
das, “bonitas, emancipadas e indepen­
dentes” agarram de uma vez só o mesmo 
rapaz. Na frente, atrás, e tem espaço até de 
lado. Apesar de parecer uma cena cons­
trangedora, o clima é muito bem-compor­
tado. Não há nenhum tipo de ameaça, 
porque na realidade não acontece nada.

“As m u ­
lheres eman- 
c i p a d a s 
podem  ser 
descartáveis?”, 
q u e s t i o n a  
M aria  R ita  
Khel, psicólo­
ga convidada

—— — — — — —  p e i0 B ra sil
A g o ra  para  

assistir ao show. Maria Rita faz uma ob­
servação absolutamente atual: “O auge 
dos nossos tempos é ser símbolo sexual. 
Em contraposição ao moralismo dos anos 
40. Elas vivem a fantasia de ser as Deusas do 
Sexo”. Maria Rita aborda também um outro 
dado curioso, o modelo vigente é a megastar 
Madonna—  perseguido como meta da sen­
sualidade. Em contrapartida, o que acaba 
acontecendo, parafraseando N elson 
Rodrigues quando se referia ao Carnaval do 
Rio de Janeiro, é uma espécie de enterro do 
sexo, porque o vivenciado nessas noites é 
um teatro de ambas as partes.

Id/om
soo ojiy'

Qual será a  sensação?
Maria Tereza, apesar de entusiasmada 

e demonstrando vontade de retomar ao 
Clube, expressou taxativamente que em 
momento algum se sentiu excitada: “O 
interessante era dançar e receber aplausos 
da platéia e principalmente das meninas 
que estavam comigo. Elas não tinham 
coragem de ir e me incentivavam” . Pelo 
que tudo indica, a cumplicidade é entre as 
amigas e principalmente quando outras 
mulheres não se destacam muito. Quando 
uma bailarina do SBT começou a dançar 
e roubou mais tempo do que o previsto do 
rapaz fan tasiado  de c igano , ela foi 
glorificada com vaias e dançou ao coro de 
“perua” e “vagabunda” .

Homem-objeto
Apesar de ficar nítido que o que é 

explorado pelos donos do Clube das Mu­
lheres é uma espécie de machismo inver­
tido, pode-se constatar a seguinte decla­
ração: “Tenho certeza que mudei o con­
ceito da mulher dos anos 90, hoje ela pode 
ter o seu homem-objeto”, afirma com 
veemência o promotor e criador do show, 
Focca Barreto, que se inspirou numa casa 
nortuma nova-iorquina. No começo do 
Clube das Mulheres, há três anos e meio, 
o seu idealizador só falava em alguns 
lugares qual era o seu trabalho, em outros 
era simplesmente um promotor de even­
tos. Atualmente é diferente. Sente orgu­
lho em declarar a sua atividade: “O pre­
conceito mudou muito” . Atribui essa mu­
dança de comportamento, em parte, à 
novela global De Corpo e Alma, de Glória 
Perez, que tinha como protagonista do 
Clube das Mulheres o modelo Victor 
Fasano, e conclui: “O que veicula na 
Globo se tom a bom para o Brasil’’.

O preconceito quanto ao Clube pode 
até ter diminuído, mas o do seu idealizador 
deixa dúvidas: “No começo as mulheres 
que freqüentavam eram as verdadeiras 
dam as da sociedade, pessoas super- 
viajadas, cabeças boas”. Hoje, segundo 
Focca, já  não é tão difícil freqüentar o 
Clube. Com 4 ou 5 mil cruzeiros reais passa- 
se uma noite lá. Assim, o perfil do público 
feminino são as garotas de classe média, 
mulheres casadas que são levadas até a 
porta pelos maridos. Festas de aniversário e 
despedidas de solteira são motivo para co­
memoração no local.

Focca e Manzano, sócios no negócio, 
rejeitam qualquer acusação de machismo. 
Um local só freqüentado por mulheres, 
bonitas, emancipadas e independentes, é 
considerado, por eles, até revolução dos 
costumes. A possibilidade de prostituição 
dos rapazes atléticos é também negada. 
Entretanto, este mês a revista feminina 
M arie C laire  publicou um a m atéria 
intitulada “Mulheres que pagam para ter 
sexo e gostam” . Um dos depoimentos reve­
la que na época em que o show era no Cotton 
Club, uma depoente frequentava o Clube e 
costumava marcar programas.

O caráter de provocar mudança nos 
costumes femininos pode ser checado 
novamente no final do show. Os encanta­
dores rapazes entram de roupão de seda 
branco, se despem —  o detalhe: a sunga é 
branca, símbolo da pureza. Agora, eles 
não se exibirão mais, poderão escolher as 
meninas e também ser laçados para dan­
çar, comportadamente, ao som de Louis 
Armstrong. “Como em um début de 15 
anos”, finaliza Manzano.

Adélia Chagas
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